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ro 1.711, 'de 28 de outubro de 1952)
consoante o item I, do artigo 67,-,4,
combinado com o item II do artig
68, do Código Penal, em decorsrênci
da Sentença do MM. Sr. Juiz d
Direito da Comarca de Jardim. cid!
Estado de Mato Grosso, proferida
em 10 de outubro de 1970. —
Resende, Dire.tor-Geral.

PORTAIkIA N° 2.014, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe cone
fere o artigo 81, item (s) XIX ‘to
Regimento do DNER aprovado -pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de ina.ao
de 1971, e tendo em vista o- conter te
do Processo n° 31.520-63, reses e.

Exonerar, ex officio, o sersndar
José de Moraes e Silva; matricula
ne 2.031.227, do e.areo cue 1.)eiJ!11.
ta, nível 12; do Quadro cie tetas:o-ai
— Parte Especial desta	 tliy,.c?ciliia,
lotado ha Administração Cencrld na
forma do disposto no item li, do
artigo 75, da Lei -n° 1.711, cie 2e
outubro de 1952, devendo o coraaan
te na presente Portaria ser eoneie
derado efetivo, a partir	 de 2 cie
outubro da 1965. -- Thomas J. L.
Lana'au	 P/Diretor-Geral.

PORTAR/A N° 2.015, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rocieetia,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) . ',WS do-
Regimento do DNER aprovado peta
Decreto ri" 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constate-.
te do Processo n° 37.777-71, reseiee1

Exonerar, a pedido, o servidor Pea
dro de Oliveira Mendes, met-net:Ia
n° 2.129.708, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, do Quadro do
Pessoal — Parte • Especial,	 desta
Autarquia, lqtado no 16° Dietrit0
Rodoviário Federal, na forma do
disposto no item 1, do artigo 75, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952 devendo Q3 constante na orese.ne
te Portaria ser considerado efeeivo,
a partir de 1 de setembro de 3971e,
— 7'homas J. L. Landau, Substituta,
do Diretor-Geral.

BANCO CENTRAL ' DO BRASIL

GERÉN9IA DE ,MERCADO
CAPITAIS

DESPACHOS 1)0 DIRETOR
De 10.11.71, deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos n°s:

— Sociedades Distribuidoras

— Aumento de capital — Altera-
ção contratual:

A-71-3103 — APA — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliados Ltda.
— De Cr$ 50.000,0a para Cr$ 	
120.000,00 — Instrumento de 30.8.71

— Aumento de Capital — Refor-
ma ae estatuto:

A-71-3754 — Estância '— Distri-
buidora de 'Titules e Valeres Mobi-
liar/3e de Minas Gerais S. A. —
De Cr$ 5.000,00 para Cr$ 25.000,00 —
A. G. E. de 14.6 e 21.8.71

— Cancelamento de carta-paten-
te de dependência — Alteração
contratual:

A-71-3792 -a CENTAVO — Distri-'
báidra de Títulos e Valores Mobili-
ários Ltda. — Em Pouto Alegre
(MG) — Instrumento de 18.8.71

— Instalação de dependência:
A-71-1864 — PAMPIJEHA S. A. —

Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
'bYliáries — No Rio de Janeiro (GB),
em São Paulo (SP), Curitiba; (PR),
Pôrto Alegre (RS), Goiânia (GO),
Satvador (BA), Recife (PE), Vitória
(ES) ltajubá (MG), Uberlândia —
(MG), *Governador Valadares (MG),
Montes Claros (MG), Varginha (MG),
Ponte Neva (MG) e Juiz de Fora
(MG).

A-71-3754 — ESTANCIA — Distri-
bridara de Títulos e Valores Mobi-
liSries de Mina Gerais S. A. —
Em Poços de Caldas (MG)

— Instalação de dependência -a
MCI aedo centre:tuia:

A-7. -3103 — APA — DistriVuldora
de "Eteles e Valores Mobiliardes Ltda.
— Nr, Rio de Janeiro (GB), em São
Pealo (SP), 13,tlo Heriemte (MG),

c:f , (PE) . B:dém. (PA). Pôrto Ale-
gre (ES), Salvador (BA) e Cuiabá
(MT'	 Instrument de 30.8.71

A-71-3725 — ISONTIKE — Distri-
belerie de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda. — No Rio de Janeiro
(GB . em São Paulo (SP), Curitiba
(PI', can: :loa- (SP) e Piracicaba
(SP — Instrumento de 24.8.71

A-71-3792 — CENTAVO — Distri-
buidera d Títulos e Valores Mobilia-
'rios Ltda. — Em Salvador (BA),
Brasiiia (DF), Vitória (ES), Vargi-
nha (MG) e no Rio de Janeiro (GB)
— Instrumento de 18.8.71

— Mudança de localização da
sede — Reforma ,deeestatuto:

A-71-3754 — ESTANCIA — Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobi-
liários de Minas Gerais S. A. — De
Poçoa de Caldas MG) para Belo Ho-
rizonte (MG) -e. A. G. E. de 14.6
e 21.8.71

DESPACHOS DO GERENTE
De 16-11-71, deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos Na.:

Sociedades Corretoras
Aumento de capital: 	 -
A-71-3.850 — João da Silveira

Reis — Corretor de. Títulos e Valô-
res Momiliários — De Cr$ 45.000,00
para Cr$ 120.000,00 — Instrumento
de 21-10-71.

Mudança de denominação — Al-
teração contratual:

A-70-4.050 — Sociedade Corretora
Vanildo Antunes Ltda. — Adotada a
denominação Sociedade Corretora
Vanildo Antunes Câmbio e Títulos
Mobiliários Ltda. — Instrumento de
9-8-71.

Sociedade de Crédito,
Financiamento e Investimento
Prorrogação do prazo de funcio-

namento:
A-71-3.719 — INVESTCRED S.A.

— Crédito, Financiamento e Investi-
mento — Até 11.11.73.

Sociedades Distribuidoras
AuMento de capital — Alteração

• contratual:
A-71-4.127 — VARICRED — Dis-

tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Cr$ 50.000,00
para Cr$ 550.000,00 — Instrumento
de 31.8.71.

Aumento de capital -- Reforma
de estatuto:

A-71-1.456 — CREDINORTE —
Distribuidora de Titulo& e Valôres

Mobiliários S.A. — De Cr$ 300.000,00
para Cr$ 750.000,00 — A. G. E. de
50.4.71,

.Mitda;:ça de denominação — Re-
forma de estatuto:

A-71-8.602 — CREDfNORTE —
Distribuidora de Títulos e Valôres
Mobiliários S.A. — Adotada- a deno-
minação BANORTE — Distribuidera
de Títulos e Valôres Mobiliários S.A.
—,A. G. E. de 27.9.71.

INSPETORIA DE BANCOS
SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS — SaO PAULO

DESPACHOS DO CHEFE
Deferindo, na forma dos pareceres,

o requerido nos procesos
Aumento de capital social e refor-

ma de estatutos
Em 1° de novembro de 1971

SP-229-71 — Banco América do Sul
S.A. — De .Cr$ 27.357.822,00 para
Cr$ 34.027.911,00 — Assembléias ge-
rais extraordinárias de 26.7.71 e....
29.10.71.

Em 5 de novembro , de 1971
SP-230-71 — Banco de Crédito Na:

cional S.A. De Cr$ 22.500.000,00
para Cr$ 35.000.000,000 — Assemblé-
ias gerais extraordinárias de 20.7.71
e 4.11.71.

RetificaÇões.
No bútrio Oficial de 10.11.71, Se-

ção I — Parte II, página 3.489, 3*
coluna, linhas 58 a 62,

Onde sei ê: Cancelamento de carta-
patene, por cessão do titulo patrimo-
nial:

A71/3485 — J.C. de Mesquita S.A.
— Corretora de Valôres Curitiba (PR)

Lela-se: Cancelamento de .rartae
patente de dependência, por cessão do
titulo patrimonial:

A-71/3485 — J.C. de 'Mesquita S.A
— Corretora de Valôres Em Floria-
nópolis (SC)

e

Regimento do DNER aprovado pela
Decreto n° 68.423, de 25 de marao
de 1971, e tendo em vista o constante
do Processo n° 487.785-70, resolve: .

Demitir o servidor Ornóbio Trin-
dade, matricula n° 2.156..404, do car-
go de Escrevente-Datilógrafo, nível
7, lotado no 11° Distrito Rodoviário
'Federal, na forma do disposto no
item V, do artigo 201, da Lei mime-

PORTARIA N° 2.016, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem;
usando das- atribuições que lhe cone
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de mane
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 40.144-71, resulvei

Exonerar o servidor Aná= de
Souza Soares, matrícula número
2.179.589, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, pertencente a0

MINISTÉRIO ,
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N° 2.013, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XXIII, do
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PLINCIONÁRIOS

Semestre • •,. •	 on-•

Ano	 •oi	 •	 . .. **

• Exterior
Cr$	 65,00 Ano • •:•:.: •• • • • • • ** **** * ' *

I) O expediente das repartzçoes
•pUblicas, destinado à publicação,
- .será recebido na Seção de Comuni-
eações até às 17 horas. O atendi-

. tnento do pàblico pela Seção de Re-
ação será de 12 às 18 horas.
2) Os originais para publicação,

;Ilevidamente autenticados, deverãO
'ser datilografados diretamente, em
„espaço)ndois, em papel acetinado ou
' aperga inhado, medindo 22xa3 cen-
timetros, sem emenda ou rasuras

,que dificultem a sua compreensão,
'em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, à critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos às
•Partes.

4) As reclamações pertinentes a
inatéria retribuída, nos casos de
drro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
O quinto dia útil subseqüente à
publicação.

8) As assinaturas serão tomadas
• D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.LN0 Neste, caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

8) A remessa de valôres para
assinatura, que teérd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, serd feita ~ente por
••nnnnn•••n

CHUPE DO SERVIÇO DE PUSLIOAÇelfiE

J, B. DE ALMEIDA CARNEIRO

Semestre • eee• 9,1, • • 1..6 • • • Cr$ NA°

Ano •	 *	 ' Cr$ 60,00
Exterior

ri,•.•••••-•-•• . ..... o*

8) 4 Delegacia Re onal da Em-
presa Brasileira cie C reios e I'teré-
gratos em Brasília res rva-se o dia.
Deito de reajustar os 8 s preços, no
caso de elevação de rifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da a.sinatura po-
derão ser semestral Anual e se
iniciarão sempre no pri eiro dia icfn
do mês subseqüente. Q pedido de
porte aéreo poderá scsi mensal, se-
mestral ou anual. O prlzao das asst-
naturas para o Exteri r é sómente
anual e não haverá t ans porte por
via aérea.

á ser soltei-
30 dias do
e do porte
s•msos
o-prévio.

suplemen,
oficiais,' os

-los no ato

inaturas de
caminhados
a situaçãO

• Et-XEDI -ENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRSTOR-CIERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

C HUM DA SEÇÃO DE . REDAÇÃO

F _ORIANO 'GUIMARÃES

Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

01 30,00

DIÁRIO OFICIAL
saçÃo 1 PART

õrgeo destinado Ct publicação doe atos da adttinistração descentralizada
Impresso re-s oficinas do Departamento te Imprensa Nacional

BRA8fL1A

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES 5 PARTICULARES

PORTE AÉREO
Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,0) 1 Anual .. Cr$ 204,00

NUMERO AVULSO
.;;-. O preço do número avulso figura na última página de coada

exemplar.

- O preço do exemplar atrasado será acr ?scido de Cr$ 0,01, se do
mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos (nteriores.

Ano
11) A renovação deve

tada com antecedência
vencimento da assinatur
aéreo. Vencidos, serão s
dependentemente de av

12) Para receberem
tos tis edições dos órgão
assinantes deverão solicit
da assinatura.

13) Os pedidos de as
servidores devem ser e
com comprovante de s
funcional.

Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, lotado na Admi-
nistração Central, na forma do dis-
posto no item I do artigo 75, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952.
- Thomas J. L. Landau - D/Diretor-
Geral .

PORTARIA N° 2.017, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

0 Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e- tendo em vista o constan-
te do Processo n° 41.907-71, resolve:

Exonerar o servidor, Terce) dos
Santos Reis, matricula n° 2.082.515.
do cargo de Escrevente-Datilógrafo;
nível 7, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, lotado na Administração
Central, na forma do disposto no
item I do artigo 75 da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952. - Thomas
J. L. Landau - p/Diretor-Geral.

PORTARIA No 2.018, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 51/.937-71, resolve:

Exonerar o servidor, Antônio Ave-
lar de Carvalho, matricula número
2.137.061, do cargo de Fiscal de
Transporte Coletivo nível 12, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 12° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
I do artigo 75, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, devendo o
constante na presente Portaria ser
considerado efetivo, a partir de 1 de
outubro de 1971.

PORTARIA N° 2.019, DE 4 DE
NOVEMBRO -DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe can-
fete o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento aprovado pelo Decreto
O 68.423, de 25 de março de 1971,

e tendo • em vista o constante do
Processo ir. 25.958-65, resolve: -

Exonerar, ex officio, o servider
Mário Pedro Di Biase de Moraes
Rêgo, matrícula n° 2.045.162, do
cargo de Técnico de Administração
nível 19, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado na Administração Central, na
forma do disposto no item II, do
artigo 75, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, devendo o consten-
te na presente Portaria ser consi-
derado efetivo, a partir de 2 de
agôsto de 1967. - Thomas J. L.
Landau, Substituto do Diretor-Geral.

PORTARIA N° 2.020, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIS. de
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 37.487-71, resolve:

Dispensar a Contadora, Journete
Costa Ferreira, matricula número
1.164.189, das funções de Assessor-
Coordenador, da Comissão Executiva
da Ponte Rio - Niterói, com a gra-
tificação mensal de Cr$ 1.080,00
(um mil e oitenta cruzeiros) .
Eliseu Resende.

PORTARIA N° 2.021, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere 1 artigo 81, item (s), XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista Q constan-

te do Pro asso n' 37.487-71, resolve:
Designar o Contador, Acioly Jose

da Silva, matricula • n° 1.165.403,
para dem npenhar nesta Autarquia,
Comissão 1lxecutiva da Ponte Rio --
Ntierói, ai funções de Assessor-
Coordenad e, constante da Tabela
de Gratifi ação Especial, de Repre-
sentação d e Gabinete, publicada no
Diário O fi !ial de 14 de agôsto de
1970, com a gratificação mensal de
Cr$ 1.080,9 ) (um mil e oitenta cru-
zeiros). -- Thomas J. L. Landau,
Diretor-Ger al.

PORTAR :A N° 2.022, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Direto '-Geral do Departamento
Nacional da Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art• go 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pieo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e 1 ando em vista o constan-
te do Processo n° 39.908-71; resolve:

Dispensar o servidor Celso Penha-
lati , matrict la n° 1.041.072, da fun-
ção de Alie iliar, com a gratificaeão
mensal de Cr$ 360,00 (trezentos e
sessenta crt zeiros) pela Representa-
ção de G tbinete, Publicada no
Diário O ficízl de 29 de • janeiro de
1970. - Vhomas J. L. Lanclau,
Diretor-Gera I.

PORTARIA N° 2.023, DE 4 DE
NOVIIMBRO DE 1971

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,.
usando das itribuições que lhe con-
fere o artiO 81, item (s) XIX do
Regimento d o DNER aprovado pelo
Decreto n° 8.423, de 25 de março
de 1971, e te ido em vista o constan-
te do Proces ;o n° 38.908-71, resolve;

Designar e servidor Geraldo Ri-
beiro, matric	 n° 2.097.832, rara
desempenhar nesta Autarq tile as
funções de Auxiliar, constante da
Tabela de G .atificações pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficia de 26 de janeire de
1970, com a gratificação mensal no
valor de Cr$ 360,00 (trezentos e res-

senta cruzeiros) . - Tl4omas J. Li
Landau, Diretor-Geral.

PORTARIA Dl° 2.024, DE 4 DE
NOVEMBRO DEI1971

O Diretor-Geral do tepartamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições ue lhe con-
fere o artigo 81, item s) XIX do
Regimento , do DNER a rovado pelo
Decreto n° 68.423, de 2 de março
de 1971, e tendo em vist o constan-
te do Processo n° 42.140 71, resolve:

Dispensar Mauricio Leopoldino
Marçal, das funções de Auxiliar da
Comissão Executiva da nte Rio --e
Niterói., desta Autarquia, com a gra-
tificaçao mensal de Cr$ 32,00 (qua-
trocentos e trinta e doi cruzeiros),
na forma do disposto n artigo 2°,
do Decreto n° 64.512, de 14 de maio
de 1969, devendo 'o consta te na pre-
sente Portaria ser consi erado efe-
tivo, a partir de 1 de outubro de
1971. - Thomas J. L Landau,
Substituto do Diretor-Gral.

PORTARIA N° 2.025, 1E 4 DE
NOVEMBRO DE p971

O Diretor-Geral do D artamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições quh lhe cone
fere o artigo 81, item (s XIX do
Regimento do DNER apr vado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 25.260- 6, resolve:

Declarar o servidor Car os Alberto
Soares D'Azevedo, matric la núme-
ro 1.164.835, a partir de 1 de março
de 1963, Agregado ao uadro de
Pessoal desta Autarquia, om venci-
mentos correspondentes ab Símbolo
1-F, referente à função ratificada
de Assessor Técnico do Chefe. do
8' Distrito Rodoviário Fe era], ceie-
forme o constante do Pr cesso me-
mero 25.260 1 66, verifica do -se na
mesma data, a vacância d cargo de
provimento efetivo de on e procede
o mesmo, Engenheiro, ouve 22, tudo
de conformidade com o d posto no
artigo 6° da Lei n° 1.741. de 22 de
novembro de 1952, combi ado com
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os 'artigos 1°, parágrafos 1°, 2° e 50
do Decreto n° 990, de 14 de maio de

- 1962 e 6° da Lei n° 3.789 de 12 de
julho de 1960, consoante entendi-
mento firmado no Parecer 076-H, do
Sr. Consultor-Geral da República,
publicado no Diãrio Oficial de 3 de
novembro de 1964. - Thomas J. L.
Landau, Substituto do Diretor-Geral,

PORTARIA N° 2.026, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
_Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 41.511-71, resolve:

1.020.301, no cargo de Servente, ní-
vel 5, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente desta Autarquia, lo-
tado no 5° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
ierbro de 1952. - Geraldo José de
Oliveira, Resp. pela Diretoria do
Pessoal com delegação de compe-
tência.

PORTARIA N° 2.030, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do- Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Reginiento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 43.586-71, resolve:

Aposentar o servidor Manoel Dias
Alves, matricula n° 2.107.601, no
cargo de Trabalhador, nível 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 3° Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item III, § 2° do arti-
go 176, com as vantagens previstas
no item III, do artigo 178, ambos da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952.. - Geraldo José de Oliveira,
Resp. pela Diretoria de Peseoal com
delegação de competência.

PORTARIA N° 2.031, DE 4 DE
NOVEMBRO- DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento,
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 44.379-71„ resolve:

Aposentar o servidor Antonio José
da Silva, matricula n° 2.119.069, no
cargo de Pedreiro nível 8, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 15° Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item 1, do artigo 176,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o item II, do
artigo 102 da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, devendo
o constante na presente Portaria ser
considerado efetivo, a partir de 25
de dezembro de 1966. - Geraldo
José de Oliveira, Resp, pela Direto-
ria de Pessoal com delegação de
competência.

PORTARIA N° 2.032, DE 4 DE
NOVEMBRO I DE 1971.

PORTARIA N° 2.027, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março

•de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 42.079-70, resolve:

Aposentar o servidor Lafaiete Al-
buquerque Silva, matricula número
. 112 . 683, no cargo de Trabalhador,

nível 1, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autraquia, lo-
tado no 5° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado
com o item II do artigo 102 da
Constituição da República Federati-
va do Brasil. - Geraldo José de
Qliveira Resp. pela Diretoria de
Pessoal, com delegação de compe-
tência.

PORTARIA N° 2.028, DE 4 DE
NOVEMBRO feE 1971 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artgio 81, item (s) XIX do
Regimento aprovado pelo Decreto
p° 68.423, de 25 de março de 1971,
e tendo em vista o constante do Pro-
Cesso n 49.166-64, resolve:

Aposentar o servidor Catalício
Somes, matricula n° 2.134.767, no
'cargo de Trabalhador, nível 1, do

_...e- Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 9° DRE,
na forma do disposto no item I, do
artigo 176, da Lei n° 1.711, de 28-de
outubro de 1952 combinado com o
Item II, do artigo 102, da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, devendo o constante na pre-
sente Portaria ser considerado efe-
tivo, a partir de 4 de fevereiro de
066. - Geraldo José de Olzverra,
Resp. pela Diretoria do Pessoal com
delegação de competência.

PORTARIA N° 2.029, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral de Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado peio
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o eionstan-
te do Processo n° 12.039-71, resolve:

Aposentar o servidor Graciiiane ue
,Araújo Santos, matricula númeeo

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81 (item XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.03, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o •onstan-
te' do Processo n° 432.438-71, resolve:

Aposentar o servidor Aristides ele
Souza Oliveira, matricula número
2.051.799, no c,argo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 10° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n° 1.711 de 28 de
outubro de 1952. - Geraldo José de
Oliveira Resp. pela , Diretoria do
Pessoal com delegação de compe..
tência.

PORTARIA N0-2.033, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81 (item XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Processo n° 43 ..332-71, :esolve:

Aposentar o servidor Jose Euzébio
de Farias, matrícula n° 1.046,245, no

urge de Mecânico de Máquinas, ni-
vel te do Quadro de Pessoal - Par-
te Especial desta Autarquia, lotado
no 30 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, § 2°,
do artigo 176, com as vantagens pre-
vistas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n° 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952. - Geraldo José de
Oliveira, , Resp. pela Diretoria de
Pessoal cem delegação de compe-
tência.

PORTARIA N° 2.034, DE 4 DE
NOVEMBR,0 Dn 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do
Regimento do DNER aprovado pão
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em Vista o constan-
te do Processo n° 26.750-71, resolve:

Aposentar o servidor Natalino
Francisco Serra, matricula número
1.785.914, no cargo de Servente,

Pa ni-vel 5, do Quadro de Pessoal - rte
Permanente desta Autarquia, lotado
na Administração Central na forma
do disposto no item III, 1 2 0 do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artigo 178, am-
bos da Lei n° 1.711, de 28 de miaus
bro de 1952. - Geraldo José de
Oliveira. Resp. pela Diretoria cio
Pessoal 'com delegação de compe-
tência.

PORTARIA N° 2.0:35, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo, itemn XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo

'Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do' Processo n° 310.7'72-71, resolve;

Aposentar o servidor José Soares,
matrícula n° 1:015.654, no cargo de
Trabalhador, nível 1, - do- Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, lotado no 7° Distrito Ro
doviário Federal, na forma do dis-
posto no item I, do artigo 176, cia
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o item II, do
artigo. 102 da , Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, deven-
do o constante na presente Porter i a I

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIA N° 927, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto' Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regulamento
Gera 'aprovado pelo Decreto n° 68.153
de 1° de fevereiro de 1971, publicado
no Diário Oficial do dia 2 dos mes-
mos mês e ano,

Considerando a notável contribuição
do trabalhador brasileiro aos esforços
do Govêrno na execução do Progra-
ma de Integração Nacional, de que
é parte considerável a colonização das
terras desábitadas;

Considerando que a colonização, por
sua própria natureza, é djhprêsa de
difícil realizâçãci plena, po seus ris-
cos e imprevistos;

Considerando que o colono Jorge
Bueno, embora ciente das dificulda-
des, permaneceu na determinação de
participar do árduo empreendimento,
começando com penosa despedida de
seus familiares, no Rio Grande do Sul
e terminando no trabalho rigoroso da
Amazônia, fató comprovador de des-
prendimento e grandeza e exemplo

sele considerado efetivo a partir de
30 de julho de 1971. - Gerald0
José de Oliveira, Resp. pela Direto-
ria do Pessoal com delegação de
competência. •

PORTARIA N° 2.036, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,-
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n° 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constan-
te do Prbcesso n° 3.601-71, resolve:.

Aposentar o servidor Abel Carnoso
de Almeida, matricula n° 1.020.92:3,
no cargo de Trabalhador nível 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, 1otaid3
3° Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item I, do
artigo 176, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952 combinado com o
item II, do artigo 102, da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil devendo o constante na pre-
sente Portaria, ser consideredo e fe-
tivo a partir de 5 de abril de 1968.
- Geraldo José de Oliveira, Respon-
sável pela Diretoria do Pessoal com
delegação de competência.

Divisão do Material

Aposentar o serviddr Sebastião
Paim, matricula n° 2.109.081, no
çargo de Trabalhador, nível 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 5° Distri-
to Rodoviário Federal, na forma do
disposto no item 1, do artigo 176, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro
1952, combinado com o item II, do
artigo 102, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, devendo
o constante na presente Portada ser
çonsiderado efetivo, a partir de 21 de
jnaeiro de 1968.	 Geraldo José de
Oliveira, Resp. pela Diretoria do
Pessoal com delegação de compe-
tência.

O Chefe da Divisão de Material,
tendo em vista o disposto na Porta-
ria DO-156-67, do Sr. DiretorsGeral,
e o constante do processo n9 27.630,
de 1971, .iesolve aplicar à firma José
Salgueiro Ind. e Com. S.A. a multa
de Cr$ 1.253,64 (hum mil duzentos e
cinquenta e três cruzeiros e sessenta
e quatro centavos) por ter sido ultra-
passado em 17 dias o prazo de entre-
ga estabelecido na Nota de Empenho
n9 2322-PI-71.

Dêste ato caberá recurso dirigido
ao Sr. Diretor-Geral. do DNER, den-
tas? de 15 (quinze) dias subseqüentes
à esta publicação.

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança

Rio de Janeiro, 11 de novembro de
971. - Paulo Aniano do Rêgo.

•

M INISTÉRIO DA
AGRICULTURA

--q,..iivoco de amor a terra e à pá-
tria;

Considerando, finalmente, o trágico
e triste acontecimento que culminou
com a morte do colono Jorge Bueno,
em.condições que merecem o resepeito
nacional, de modo a se perpetuar sua
memória através da reverência das
novas gerações ao símbolo contempo-
râneo do pioneirismo brasileiro, re-
solve dar o nobe de Jorge Bueno à
terceira Agrovila localizada no Mu-
ni.tipio de Altamira no Estado do
Pará. - José Francisco de Moura Ca-
valcanti, Presidente,
PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n° 1.110, de
9 d ejulho de 1910, resolve:

N° 941 Conceder exoneração, nos
tèrmos do item I, do artigo 75 da Levi
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Wilson Dias dos Santos, do cargo
de servente, nível 5, do Quadro de
Pessoal daSextinta SUPRA, a partir de
13 de abril de 1964.

N° 942 - Exonerar, de acôrdo -com
o item I do artigo '75, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Eu-
rylice Cardoso de Moura Mattos, do



SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1971	 -

O Superintendente da Superinten-
dencia do Desenvolvimento da Resca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII do art. 39, da
Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro
de 1932, combinado com os artigos
39 e 24, do Decreto n9 68.440, de 29
de março de 1971, resolve

N9 710 - Conceder dispensa a
Herbert Gomes, Oficial de Adminis-
tração "12-A" do encargo de substi-
tuto eventual do Delegado Regional
em Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro.

N9 711 - Designar Aécio Flácio
Teixeira de Oliveira, Técnico de Con-
tabilidade, nível 13, para substituir
o Delegado Regional em Niterói, Es-
tado do Rio tio Janeiro, em seus im-
pedimentos legais e eventuais:

N9 712 - Conceder aposentadoria,
com fundamento no artigo 176, item
III, da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, a Dimas José de Maga-
lhães matricula número 876.125, no
cargo de Fiscal Arrecadador, nível
11-B, desta SUDEPE.

1W 713 - Considerar aposentado,
compulsóra mente, a partir de 15 de
setembro d) 1971, na forma do artigo
176, itera combinado com o ar-
tigo 181, lt Lei n9 1,711, de 28 de
ourubro de 1952, Regina Noronha, no
cargo de ,gente Social P-1901.10,
matricula e IPASE n9 2.218.008.

Na 714 - Considerar aposentado,
compulsara: mente, a parir de 4 de
outubro de 1971, na forma do artigo
176, item I combinado com o artigo
181, da Lei- n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, ,1 :só Lins de Moura Gai-
vão, no ca ee de Escrevente Datiló-
greda, nive 7, matricula no IPASE
número 2.:22.389.

FOR.T.Al /IA  Na 715 DE 10 DE
O TUBP.0 DE 1971

O Super:. itendente da Superinten-
dência do liesenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que confere o
item XIII, do artigo 3 9 da Lei De-
legada nv 19, de 1 de outubro de
19O2, camb nado se= o art. 24 do
Decreto ia9 68.440, de 29 de março
de 1971, re solve

Conceder exoneração de acôrdo com
o artigo 71, item 1, da Lei número
1.711, de 18 de outubro de 1952, a
Anastacio aideretta Marques, ma-
tricula r 1 009.316, ocupante do car-
go de Mele mico de Máquinas nível
8, desta SVDEP•. - João Claudio
Dantas Cai ?,pos.

MINISTÉRIO DA EC)LICAÇÃO
E CULTUE A
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cargo de Escrevente-datilógrafa, nível
•do Quadro de Pessoal do extinto

aNDA, a partir de 17 de novembro -de
1965.

Jsé Francisco d Moura Cavalcanti
Presidente.

• PORTARIA N° 943, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonaç'ao e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 25, alínea

do Regulamento - Geral, aprova-
do pelo Decreto -n° 68.153 de 1 de
fevereiro de 1971;

Considerando o contido no Pro-
cesso INCRA - BR n° 3.184-71,
resolve:

Delegar competncia a Albino Fon-
seca da Silva Netto - Coordenador
da Coordenadoria Regional do Nor-
te-Belém, para assinar, em nome do
INCRA, Convênio a ser celebrado
com a Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia - SUDAM,
objetivando a assistência Gerencial
e técnica à Cooperativas localizadas
noa Estados do Pará e Amazonas e
levantamento da situação das
Cooperativas do Estado do Acre,
Territórios do Amapá e Roraima.

PORTARIAS DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1971 .

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atrbiuições mie
lhe confere a alínea "c" do artigo
25 do Regulamento •Geral, aprovado
pelo Decreto n° 68.153, de 1 de feve-
reiro de 1971, ,resolve: •

N° 944 - Nomear Ely da Costa
Martins, Engenheiro-Agrônomo, para
exercer o cargo em comissão, sím-
bolo 6-C, de Administrador do 'Núcleo

" Colonial de Queimadas, no Estado
da Bebia. .

N° 945 - Nomear Roberto Cosme
dos Santos, Engenheiro-Agrônomo,
Para exercer o cargo em Comissão,
símbolo 6-C,• de Administrador do•
Núcleo Colonial de Andarei, no Es-
tado da Bahia.

PORTARIA N° 950, DE 17 , DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária --
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprova--
do pelo Decreto n° 68.152, de 1 .de
fevereiro	 de 1971,	 publicada no

. Diário Oficial do dia 2 do mesmo
mês e ano, resolve:

Designar e Técnico - de Edticação-
Maria da Conceição de Castre, ser-
vidora da Coordenador-ia R,egicinal
de Minas .Geeeis (CR-064 come subs-
tituta do Coordenador do Convênio
INCRA - Estado de Minas Gerais,
designado pela Portaria n° 606 de
26 de julho de 1971, durante es seus
impedimenteá legais e eventuais.
com as mesmas atribuições contidas
na citada Portaria. -

PORTARIA N° 954, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária

INCRA, no uso rla.s atribuições
que pie confere a -alínea "c' do
Artigo 25 do Regulamento Geral

,aprovado pelo Decreto n° £8.153 de
1 de fevereiro de 1971, publicado no
Diário Oficial do dia -2 do mesmo
mês e ano, resolve:

Nomear Leonardo Meta 'Neto para
exercer o cargo em comissão, símbolo
CC-4, de Assistente da Presidência.
- José Francisco de Moura Casal-
canti.

COLÉGIO PEDRO II

PORTARIA N.° 70'DE 18 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, usando de suas atribuições legais,
e de acôrde com o Decreto n° 69e55,
de 14 de outubro de 1971, publicado
no Diário Oficial de 18 de outubro
de 1971, resolve:.

Designar Walter Medeiros, Profes-
sor de Ensino Secundário do Quadro
de Pessoal - Parte -Permanente deste
Ministério, matrícula n.° 2.057.158,
Vice-Diretor 5.0 da -Seção Norte do
Externato a'rei de Guadalupe. -
Vandick Londres da Nábrega.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

(pÁREcER)

Trata-se da Acumulação. por parte
do eng. Cairo da Silva Leite, pro-
fessor adjunto nesta Escola, lotado
rio Departamento de Mecânica, e si-
multaneamente Professor de Ensino
'Secundário, no Colégio Pedro II, on-
de leciona Física no Externato.

a) Sôbre,a correlação de assunte a
Comissão tem a dizer: é manifesta
a afinidade das disciplinas que ensi-
na. Na Escola de Engenharia mi-
nistra Mecânica Aplicada; evidente-
mente, em grau- superior. De - qual-
quer forma é a Mecânica parte fun-
damental em qualquer curso de Fí-
sica, que por ela em geral princi-
pia e a quem dedica largo tempo.
com tratamento experinaental e teó-
rico.

b) Sabre 'compatibilidade de horá-
rios:

- Horário no Colégio Pedro II:
2°, C e 6's feiras - de 7 às 12

horas.
Sábados - de 7 às 10 horas.
- Horário na Escola de Engenha-

ria:
3' e5 feiras - 9 às 12 horas e de

13 às 15 horas.
Sábados - de 13 às 15 horas.
Há pois compatibilidade de horá-

rios.	 -

Em face do • exposto a Comissão
opina favon velmente.

Rio, de Jr. cieiro, 29 de setembro de
1971. - Sy lime Martins Gemes dos
Santos - 1 rchibatã Joseph. Macyn7
tire	 LUC; 'inc Benjamin •Tourinho.

IIVERSiDADE
FEDERAL DO ES'FIRITO SANTO

Comissão de:Pr'ofessdres
de t isoiplinas Afins

Processo j" 04-032 - AAD.
Interessad): Conceição Aparecida

Ferreir.a Vii
Assunto: iulgamento da correlação

de matéria e compatibilidade de
' horários, pe ia, o exercício cumulative
de dois' cari os de magistério.

- PARECER

Submea do a esta Comissão de
Professaires 1 ie Disciplinas Afins, ins-
tituída pelo Reitor da Universidade
Federal do ispirito Santo, atreves ou
Podei-ria 1i9 i194 de 4-6-68, o Processo
n9 04-032 AAD, -de interêsse do
doccn1 Con ielição Aparecida Ferrara
Vieira para , efeito do julgament6 da
Correlação te Matérias e Compatibi-
lidade de Ia rareie, de cargos acumu-
láveis no nu gistésee superior, na -.ter-
= das disp isaçoes'legais vigentes e
espedficameete da Lei n9 4.881-A de
6 de dezema ro de 1965 e do Decreto
n9 59.6'16 de. 5 de dezembro de 1966.

2. Prelimilearnente o presente pro-
cesse foi api colado pelos õrgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis es respectivos cargos,
conforme já esprudência administra-
tiva firmada a respeito, em se rea-
tando de exercido cumulativo de dois
cargos de mi gistério, capitulado cirze:
as exceções ireivistas na Constituidao
de Brasil, er s vigor. -

3. Relativi, mente à correlação de
matérias, ent e os dois cargos de ma-
gistério aeusiiulaareis, que compete a
esta Comissã e- julgar, o interessado,
exerce na Eí cola de Educação Fisica
desta Univer edede, encargos de ma-
gistério supe ler, quais sejam os as
Profe,ssõra Ag Ostente, junto ao Depar-
tamento de Ginástica, cumprindo atra
buieões doceí tes constantes do rea-

pective programa de ensi o anexo acre
autos.

Ctimulativamente ex outro cargo
de magistério ou seja rafessika do
Educação Física lotado no Ginásio
Estadual "Maria Oitis e Escola Nor-
mal Pedro II, cumprind o programa
de ensino coreeapon te, também
constante dos antes.

Para o exercício cumul tive de. anis
cargos de magistério, é xigido uma
afinidade maior entre os nhecimen-,
tos ministrados nos do cargos uo-
centes, que devem ser . . muns, ainda

	

qua diferenciados por	 us ou parti-

	

cularidades inerentes	 reSpeCtIVaS
'

Verifica-se, pelo exame dos progra-
mas de ensine, pa.anos • trabalhe O
obrigações docentes, dos dois cargas,
constantes dos autos, q se inegavele
mente existe a exigida rrelação de
matérias, ressaltada da d cumentaçao
apresentada pelo interess do e da ata-

	

crimintção dos respecti 	 cargos.
4. Quanto á conapatibil dade de he- ,

retrio, outro requisito e °miai que
compete a esta Comiss..' apurar, se-
mos de parecer pela e tência pelo
confronto dos quadros trários cons-
tantes dos autos, nos q is é eviden-
ciada a possibilidade do ercício si-
muWeneo dos cargos res.' tivos, era
horários diferentes, sem prejuizo
número de horas de tra lho exigido
para cada um, com os ia OS nor-
malmente necessários paz o desloca-,
mento do servidor de u para outro

	

local de trabalho, para	 refeições e
O repouso, abaixo transcr to, dos res-
pectivos quadros hora, ' apresente-
dos:'

a) Na UFES: de w da-feira a
sábado das 7 as 10 heras; totalizando
18 horas semanais;

b) No Estado; às segun as, terças e
sextas-feiras das 6,15 iís 7,05 horas;
das 7,10 as 8 horas e das 6,05 às 8,55
horas; e às quartas e q intas-feiras
das 6,15 às 7.05 e 7,10 às 8 horas; num
total de 15 horas-aulas balhadas.

5. Face ao exposto e docunsen-
tação constante dos a:u , somos do
parecer que existem evi lite °ar re-

	

loção de meterias e c
	

tibilidade
de horários, que permitem licitOmente
o exercício cumulativo os cargos
constantes do presente p esse, pelo
docente Conceição Apare a Ferreira
Vieira.

Vitória, 22- de outubro e 1971. -.
Guilma Machado Santan

A Comissão de Professa es de Dis-
mplines Afins, em reuni o plenária,
realizada no dia 22-10-71 decidiu à.
zmanimiclaile pela aprovaç o do pare-
cer acima que será ' ado no
Diário Ojicial da. União ri forma da
Lei.

Vitória, 22 de outubro	 1971. -
,Iodo Luiz Horta Aguirre, residente.

Guilma Mackado Sai and, ateia-
ter. - Audzfay Barreto D rte, Mem- ,
bro. - Eulier Fararo Mac] acto, Mem-
bro.

Processo h9 01-031 --- A D.
Interessado: Dilzete A	 Vieira

Dias.
As-quntO: Julgamento da correlação

de matérias e conteatibili de de ho-
razies, para e exercido e ulatívo de
dois cargos de magistério.

PALECER

submetido a esta missão de
Professõres de Disciplinas fins, ins-
tituída pelo Reitor da U iversidade
Federal do Espirito Santo, través da
Portaria n9 166 de 10-6-68, • Processo
n9 01-031-AAD, de inter - do do-
cente Dilzete Alves Vieira Dias para
o efeito do julgamento da orrelação
de Matérias e Compiatibilid de de Ho-
rários, de cargos acumula no ma-
gistério superior, na forma pias dispo.
eições legais vigentes e speelfic.a-
mente da Lei n9 4.831-A dé 6 de de-
zembro de 1965 e do Decret4 n9 59.676
de 6 de dezembro de 1965.

2. Preliminarmente o pre nte pra-
.

cesso foi apreciado peles Ógãos pro-
pries da Reitofia que consideraram
acumuláveis os respectivo cargos,
conforme jurisprudência ministra- -
Ova firmada a respeito, euji se tra-
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tando do. exercido cumulativo de dois
cargos de magistério, capitulado entre
as exceções previstas na Constituição
do Brasil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acumuláveis, que compete a
esta Comissão julgar, o interessado,
exercerá na Escola de Eelas Artes da
UleES, os encargos de magistério su-
perior, quais sejam os de Auxiliar de
Ensino, junto ao Departamento III,
cumprindo as atribuições docentes
ennatantes do respectivo ;program:
de ensino anexo aos autos.

Cumulativamente exerce outro cario
de magistério, óu seja, ProfessEira Pri-
mária de Artes Industriais, lotada no
Grupo Escolar "Suzette Cuendt", cias-
te Estado, cumprindo o programa de
ensino correspondente, também cons-
tante dos autos. •

Para o exercício cumulativo de dois
cargos de_ magistério, é exigido uma
afinidade maior entre os conhecimen-
tos ministrados nos dois cargos do-
centes, que devem ser comuns, ainda
que diferenciados por graus ou parti-
cularidadea inesentes às respectivas
disçiplinas. • •

Verifica-se, pelo exame dos progra-
mas de -ensino, planos de trabalho e
obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes dos autos que inegavel-
mente existe • a exigida correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo intetessado e da
discrirninaçáo dos respectivos cargos.

4. Quanto à compatibilidade, de ho-
rários outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos de
parecer pela existência, pelo confronto
dos quadros horários constantes dos
autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade do exercício. simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo • do número de
horas de trabalho exigido para' cada
um, com os intervalos normalmente
necessários para o deslocamento do
servidor de um para outro locai ce
trabalho, Para as refeições e o repou-
so, abaixo transcrito, dos respectivos
quadros horários apresentados:

st) Na UFES: às segundas, têrças e
quartas-feiras das 7,30 às 11,30 horas;.
totalizando 12 horas semanais; -

b) No Estado: de segunda a sexta-
feira de 13,30 às 18 horas; totalizando
22,30 horas semanais.

5. Fade ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente correla-
ção de matérias e compatibilidade de,
horásios, que permitem licitamente o
exercício cumulativo, dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Dilzete Alves Vieira Dias.

Vitória, 8 de outubro de 1971. -
Nárdia de Lunci Freire., Relator.

• A Comissão cle Professõres de Disci-
plinas Alins, em reunião plenária, rea-
lizada no dia 8-10-71, decidiu à una-
nimidade pela' aproo-ação do parecer
acima que será publicado no .Diário
Oficia/ da União na forma da Lei.

Vitória, 8 de outiabro de 1571. -
João Luiz Horta A.guirre, Presidense.
- Nardie desLuna Freire, Relatos'. -
Jeruza Margarida Gueiros &mit,
Membro. -- Zeny Alv es de Albuquer-
que, Membro.

Preceao n9 05-053 - AAD.
- ISSaersease9:- Teimo. Luiz Silva.

Professuies de Disciplinas Afins,-
tituida pelo Reitor da Universidade
Federal do Espírito Santo, através da
Portaria n9 166 de 10-6-68, o Processo
n9 05-055-AAD 'de interêsse do do-
cente • Talmo Luiz Silva, para efeito
do julgamento da Correlaeao de Ma-
térias e Compatibiildade de Horários,

n9 4.881-A de 6 de dezembro de 1965
e- do Decreto n9 59.676 de 6 de de-
zembro de 1966..

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciadó pelos órgãos pkó-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência administra-
tiva a respeito, competindo a esta
Comissão o julgamento da existência
dá correlação de matérias e compati-
bilidade de horários, para que os
mesmos possam ser exercidos licita-
mente.

3. Relativamente *à correlação de
matérias, o interessado exerce na- Fa-
euldade de Filosofia, Ciências e Le-
tras da OMS, os encargos de magis-
tério superior, quais sejam os de 'Pro-
fessor Assistente, junto ao Departa-
mento de Letras, cumprindo as atri-
buições docentes constantes do 'es-
pectiVo programa de ensino anexo aos
autos.

C,umulativamente ocupa o cargo de
Chefia Técnica de Seleção, Treinas
mento, Ensino e Educação Ca. Cia.
Vale elo Rio Doce, estando colasaao á
disposição do Estado para rn exercer a
função de Gerente do Projeto c13 Re-
cursos Humanos da Comissão Esta-
dual. do PREMEM-ES, cabendo-lhe,
entre outras tarefas, "providenciar os
programas para treinamento do pés-
Soai de ensino de Português. Francês,
Inglês, História, Geografia, etc.,
cumprindo o programa de ensino
correspenciente, também constante
dos autos.

Verifica-se, pelo conironto dos pro-
gramas de ensino e planos de traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, res-
saltada ;além, por ser a disciplina do
cargo de magistério de responsabili-
dade docente do interessado, integran-
te do currículo do curso de formação
de nivel superior exigido para o exer-
cício do outro cargo técnico ou cien-
tifico.

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rários outro requisito esSenUal qu

CONSELHO FEDERAL

os proNsionais da Engenharia, da
Arquitetura e da Agronomia, e en-
tra em vigeis-Sia data de sua publi-
cação no DictrikOficial da União.

	

i-A	 esArt. 39 RevoMsse as diSPdsíÇõ
em contrário.	 "s.

Rio de Janeiro, 3

compete a esta Comissão, somos de
parecer pela existência, pelo confron-
to dos quadros horários constantes dos
autos, nos quais ,S evidenciada -a pos-
sibilidade do exercido simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de
horas de trabalho exigido para cada
um, com os intervalos normalmente
necessários para o deslocamento do
servidor de um para outro local de
trabalho, para as refeições e o repouso,
abaixo transcrito, dos reápectivos qua-
dros horários apresentados:

a) Na UFES:
•2a feira: 7 às 11 horas;
3a feira: 7 às 8 horas;
49 feira: 7 às 9 horas; e das 10 às

11 horas;
58 feira: 8	 9 horas e das 10 às

11 horas;
69 feira e sábado das 9 às 10 horas;

num total de 12 horas semanaia.
b) No PREMEM:
2a feira: de 13 às 18 horas;
39 'feira de 9 às 11 horas e de 13-às

18 horas;	 •
49, 59 e 6s feira de 13 às 19 horas;

num total de 30 horas semanais.
5. Face ao expósto e pela documen-

tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente correla-
ção de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício cumulativo dos cargos cons-
tantes do .presente processo, pelo do-
cente Talmo Luiz Silva.

Vitória, 20 de outubro de • 197I. -
José Leão Nunes, ,Relator.

A Comissão de Professôres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 20-10-71, decidiu à
unanimidade pela- aprovação do pa-
recer acima que será publicada no
Diário Oficia/ da União na forma da
Lei.

Vitória, 20 de outubro de 1971. -
João Luiz Torta Aguirre, Presidente.
- José Leão Nunes, Relatos. - Gui-
lherme dos Santos Neves, Membro. -
Obed Gonçalves, Membro.

tá-los com retidão, justiça e huma-
nidade. " .

99) Colocar-se a par da legislação
que rege o 'exercício profissional da
Engenharia, da Arquitetura e da
Agronomia, visando a cumpri-lá cor-
retamente e colaborar pari sua atuai
lização e aperfeiçoamento.

CONSELHO	 ,
FEDERAL DE-TÉCNICOS ;

DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO ' N9 90-71
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minisa
terialsn9 MTPS 3.200, de 16 de junho
de' 1971, publicada no Diário Oficial
Cie 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decretsj
n9 61.934, de 22 de dezembro de 19n
resolve homologar:
1. Odilon Lime Borba
2. Augusto de Araújo Furtado
3. Rubens, de Campos Vianna,-
4. Hénriques Augusto Milagre
5. Mário Baldo
6. Alfredo Benavides
7. Castelar Brisola de Freitas
8. Maria Appel Soirefmann
9. Dora SkinOvski Altenbernd

10. Osvaldo Souza Gomes Job
11.-. Gastão Xavier Mussnich
12. Theodor Osvaldo Marx
13. Waltson Ramalho Garro
14. David Sopper
15. Ornar Inácio da Silva
16. Mendel Xlejner	 -
17. Hugo Hoeche Júnior
18. Oscar Fieis'
19. Sylvia Vianna
20. Luiz Muzell de Castro
21. Carlinda Schuler Liebling
2. Feles José Buaes
23, Sérgio Freytag de Azevecjo Bastiatt
24. Vicente Guilherme Fauth Silva
25. Luciano Luiz Carneiro Lages
26. Walter Barreto Oscar •
27, Itarety Flôres
28. Cürt Martin Schroder
29. Ronaldo Fróes Monteiro '

II - Nos térinos do parágrafo únis
co de artigo 39, da Lei n9 4.769, de 9
de setembro de 1965.
1. Alexandrina •Martins
2. Solon de Curtis Giordani
3. Carolina da Silveira Montenegro

Fernando Poerner Mazeron
5. Cícero. Alvares Niederauer
Bralia, 22 de outubro de 1971.

Wilson de Souza Aguiar, Presidente da
Junta Interventora - Port. MTPS..
3.200-71.

RESOLUÇÃO N9 91-71

A. Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n9 MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de .1961,
resolve:	 •

Indeferir os pedidos de registros da
7s Região abaixo relacionados:.
1. Nilda Nunes dos Santos
2. Mário Romã:) . Garcia
3. Nilo Fernandes
4. Walter Neves
5. Sylvio Rodeoherl
6. Angelo Guiseppe Rietti
7. Mirtes Pacheco
8. Suavita Pinto
Brasília, 22 de outubro de 1971.

.Wilsrn de Souza Aguiar. P: s s ; clente da
Jun ta Interventora - P ert . MTPS .-
3.-200-71.

RESOLUÇÃO N 9 92-71
A Junta Interventora no Consells0

Federal de Técnicos de Admi n i atsa-
ção, designada pela Portaria Minis-

unt,o; JulsOinertao da correlação
de matarias e com eetialW a cie de bo-
rerios, eara o exerucio c muia-Sas o cla	 Art. 29 O Código. de Ética Pro-
um caro de magistério com outro -Skéc- fissional da Engenheiro, do Arquite-
nico ou cientifico.	 Se1 to e do Engenheiro Agrónomo, para

• PARÉCF	

.

R 	 (rs, efeitos dos arts. 27, letra "n",
34 letra "cl" 45, 46 letra "h" e 72,

É submetido a es Comiasão ie- da Lel n9 5'.194-66, obriga a todosta

de cargos acumuláveis no magisaerio de setembro de
superior, na forma das disposições ia- 97. - Fausto Alta	 PrAidente.
gais vigentes e especificamente da Lei - Nildo da Silva,' POxoto, Secretário.

•

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIO-
NAL DO ENGENHEIRO, DO AR-

DE ENGENHARIA, 	 QUITETO E DO ENGENHEIRO

ARQUITETURA E AGRONOMIA AGRÓNOMO

,São deveres dos profissionais da En-
RESOLUÇÃO N9 205, DE 30 DE 	 ganharia, da arquitetura e da

SETEMBRO DE 1971 agronomia:

O Conselho Federal de Engenharia, 1 9) Interessar-se pelo_ bem público
Arquitetura e Agronomia usando das e com tal fámalidade contribuir com
atribuições que lhe confere a Lei seus conhecimentais, capacidade e ex-
n9" 5.194, de 24 de dezembro de 1966; periência para melhof servir à hu-

manidade.	 -

	

Considerando ser imperativo para	 29) Consideras a profissão como
a disciplina profissional a adoção do alto título de honra e .ião praticar
Código de Ética do Engenheiro, do nem permitir a prática de' atos que
Arquiteto e do Engenheiro Agrôno- comprometam _a sua dignidade.
mo; resolve: ,	 39) Não cometer ou iontribuir pa-

Art. 19- Adotar O Código de Ética ra que se cometam injustiças con-
Profissional do Engenheiro, do Areei_ tra colegas.

	

teto e do Engenheiro Agrônomo, 	 49) Não praticar qualquer ato que,
direta ou indiretamente, possa pre-anexo à presente Resolução, elabo-

rado pelas entidades de classes na judicas legítimos interêsses de ou-
forma prevista na Setra "ri" do art. tros profissionais.

	

27 da Lei n9 5.194, de 24 de dezem- 	 5.°) Não solicitar nem submeter
bro de 1966. propostas contendo condições que

constituam competição de preços por
serviços profissionais.

69 Atuar dentro da melhor técnica
e do mais elevado espirito público,

•devendo quando consultor limitar
seus pareceres às matérias especificas
que tenham sido objeto da consulta.

79) Exercer o trabalho profissio-
nal com lealdade, dedicação e hones-
tidade para com seus clientes e em-
pregadores ou chefes, e com espír i

-to -de justiça e eqüidade para com os
contratantes e ertipreiteiros.

89) Ter sempre em vista o bem-
estar e o progresso funcional dos seus
empregados ou subordinados e tra-



face de st
rado da p:
vago, em
Médico, n:

a aposentadoria como segu-
evidência social, declarando

conseqüência, o cargo de
ver22, de que era detentor.

Relação INPS n.° 226, de 1971

PORTARIAS

COORE ENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

N.° 538, de 5-11-71 — Exonera, a
pedido, a :;ontar de 1-9-71, Pedro Au-
gusto Ma a Julião n.° 43.956, do
cargo de eiscal de Previdência, nível
17-A; n.° 339, de 5-11-71 — Aposenta,
compulsM.amente, a partir de 2-9-71;
Antônio 2 eferino Silva Filho, número
10.559, ( o cargo de Médico, nível
22-B; n.° 540, de 5-11-71 — Exonera,
a pedido i contar de 1-2-71, Augusto
José Pare ra, n.° 17.069, do cargo de
Motorista, nivel 8-A; n.° 541 de 5 de
novembro de 1971 — Exonera, a pe-
dido, a co itar de 4-8-70, Vilma Antõ-
nia, Leite Pinto, n.° 32.384, do cargo
de Escrit: rário, nível 8-A.

COORI) ENAÇÃO DO PESSOAL
- DA SRRJ

N.° 471, de 5-11-71 — Exonera, a
pedido, a partir de 15-6-70, Abigail
PeRs dos jantes, n.° 27.502, do cargo
de Serviç(1 nível 5.

DIVISA. ) LOCAL DE PESSOAL
DA SRRS
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terial n9 MTPS 3,,200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934. de 22 de dezembro de 1967,
resolve homologar:

I — Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Admi-
nistração, oriundos da 49 Região (Per-
nambuco, Paraíba, Rio Grande do
Norte e Fernando de Noronha).

1. Adelmo de Almeida Cabral
2. Aldyr Antonio Oliveira Peter
3. Qlauber Cabral de Va,sconseloS
4. Ronaldo José Leite
5. José Lopes Pinheiro
6. Yomar de Barros
'7. Nilson Santos Wallbach
8. José Lyra de Almeida
9. José Alfredo lima

10. Carlindo Rodrigues Simão
11.Marius Trajano Teixeira Netto
12. Lucia Tereza Uch0a Cavalcanti
13. Augusto Richlin
14. Antônio Pereira Pinto
15. Moacyr Guedes Alcoforado
16. José Bernardo Vieira
17. Olga Chaves Batista
18: Aluisio José de Oliveira Monteiro

II — Nos térmos do parágrafo úni-
co do artigo 39 da Lei n'? 4.769, de 9
de setembro de 1965.,
1. Abuso Leite de Sá
2. Luiz de Medeiros Barbosa
3. Mudo Leal Wanderley
4. Judith de Oliveira Azeved0
Brasília, 25 de outubro de 1971. —

Wilson de Souza Aguiar, Presidente da
Junta Interventora — Port. MTPS.-
3.200-71\

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Relação INPS n.° 225, de 1971
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N° 1.2W, de 10.11.71 — Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Fidalma Consentino Pereira, nú-
mero 4.899, Oficiala de Administra-
ção, nível 14-B.
DO RESPONSAVEL PELA LIQUI-

DAÇÃO DO EXTINTO SAPS
N.° 30, de 9-11-71 — Promove: I —

Na série de classes \de Motorista, do
nível 8-A para o nível 10-B: a) a con-
tar de 31-12-64, por merecimento:
Lázaro Francisco Gonçalves e João
Ferreira da Silva; b) a contar de 30

,de setembro de 1965, por antiguidade:
Darcy Moraes Pimentel; c) a contar
de 31-12-65, por Merecimento: Jerô-
nimo Azevedo da Rocha; d) a con-
tar de 31-12-6'7, por merecimento:
Walter Dei Buoni. II — Na série de
classes de Motorista, do nível 10-B
para o nível 12-C, a contar de 30 de
setembro de 1967, por merecimento:
Waldemar Sales de Andrade. III —
Na série de classes de Almoxarife, do
nível 14-A para o nível 16-E, a con-
tar de 30-6-65, por merecimento:
Américo Maurício da Silveira.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRAL

N.' 41, de 26-10-71 — Exonera, a
pedido, a contar de 30-9-71, Iza Car-
valho Lisboa, n.° 37.651, do cargo de
Escriturário, nível 10.

COORDENAÇÃO DO -PESSOAL
DA SRGB

N.° 2.258, de 4-11-71 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Maria
de Lourdes Ferreira Coelho, número
10.132, Auxiliar-de-Portaria, nível 8;
2.259, de 4-11-71 — Concede aposen-
tadoria, por tempo de serviço, a Os-
waldino pimenta Norvick, n.° 8.088,
Oficiais de Administração, nívea 16;
n.° 2.261, de 5-11-71 — Concede apo-

sentadoria, por invalidez, a Dionyslo
Gomes da Silva, n.° 3.683, Escriturá-
rio nível 8; n.° 2.262, de 8-11-71 —
Exonera, a pedido, a contar de 1-5-69,
Helena de Sá Pinto, n° 700.506, do
cargo de Operador de Raios X, ní-
vel 11.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

N.° 1.704, de 8-11-71 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Alcir
Sharp, n.° 65.309, Tesoureiro-Auxiliar
de 1.° Categoria.

Determinações de ServiçO
DO DIRETOR-GERAL

N.° 503, de 10-11-71 — Dispensa, a
contar de 3-11-71, Marly Cordeiro
Quiroga, n° 22.156, da função grati-
ficada de Secretária do Diretor-Ge-
ral, símbolo 1-F, tendo em vista sua
designação para responder a partir
de 3-11-71, pelo cargo em comissão de
Diretor de Divisão, símbolo 8-C, com
atribuições de Assistente; n.° 504, de
10-11-71 — Nomeia Marly Cordeiro
Quiroga, n.° 22.156, para exercer, na
Direção Geral, o cargo em comissão
de Diretor de Divisão, símbolo 5-C,
com atribuições de Assistente.

SECRETARIA DO PESSOAL
N.° 1.235, de 10-11-71 — Dispensa,

a partir de 10-11-71, Maria Helena
Rodrigues Vasques Cunha, n.° 35.104,
da função gratificada de Chefe de
Serviço de Classificação de Cargos,
símbolo 1-F (T), tendo em vista sua
designação para responder, a partir
de .10-11-71, pelo cargo em comissão
de Assistente-Técnico de OC e DE
de Categoria A e B, símbolo 5-C (I);
n.° 1.237, de 10-11-71 — Dispensa, a
partir de 10-11-71, Lygia Ribecco
Pentagna, n.° 32.764, da função gra-
tificada de Assistente de Divisão Mé-
dica de Pessoal, com atribuições de
Assistente na SPP, símbolo 2-F (I),
tendo em vista sua designação para
responder, a partir de 10-11-71, pelo
cargo em comissão de Assistente Téc-
nico de OC e ,DE de Categoria A e B,
símbolo b-c.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO DE JANEIRO
N.° 4.255, de 5-11-71 — Nomeia

Gabriel Bezerra Cavalcanti, número
46.413, para exercer o cargo em co-
missão de Agente, símbolo 10-C, na
Agência em Nilópolis, e faz cessar, a
partir da data de sua posse, os efeitos
da DTS/SRRJ — 3.950-71, na parte
referente à sua designação para res-
ponder pelo mencionado cargo; nú-
mero 4.256, de 5-11-71 — Nomeia José
Marzart Erthal do Espírito Santo,
n.° 6.217, para exercer o cargo em co-
missão de Agente, símbolo 6-C, na
Agência em Campos, ficando, conse-
qüentemente, exonerado do cargo em
comissão de Agente, símbolo 3-F (C),
e faz cessar, a partir da data de sua
posse, os efeitos da DTS/SRRJ —
3.774-71, que o designou para respon-
der pelo mencionado cargo; número
4.257, de. 5-11-71 — Nomeia Ely Pe-
reira Tôrres, n.° 3.698, para exercer
o cargo em comissão de Agente, sím-
bolo 8-C, na Agência em 'Novo Fri-
burgo, ficando, conseqüentemente,
exonerado do cargo em comissão de
Agente Especial, símbolo 10-C (B).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PIACI

N.° 1.636, de 4-11-71 — Retifica a
DTS/SRPI — 1.551-71, cuja redação
passa a ser a seguinte: Designa Ma-
ria Lydia Neiva Moreira, n.° 59.517,
para exercer a função gratificada de
Informante-Habilitador, símbolo 11-F
(I), com atribuições de Chefe de Se-
tor de Recursos.

COORD2NAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

N.° 2.120, de 3-11-71 — Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS, Armando Pieroni, n.° 5.427, em

N.° 37, e 9-9-71 — Aposenta, com-
pulsóriami mie, a contar de 23-5-64,
Marcos Ld eles de Mattos n° 703.793,
Servente, itvel 5; n.° 41, de 15-9-71
— Conced ?. aposentadoria, por inva-
lidez, a M irio de Oliveira Grejó, nú-
mero 11.214, Motorista, nível 8-A..

Dei/ rminações de Serviço
SECR z:TARIA DO PESSOAL

N.° 1.24 , de 11-11-71 — Dispensa,
a center c e. 1-11-71, Luiz Cunha Fer-
reira, n.° 326, da função gratificada
de Auxilia ?-de•Gabinete (P), símbolo
1C-F, em I ice de seu afastamento por
motivo de requisição.

DIR1 TORIA FINANCEIRA
N.° 346, o :e 5-11-71 — Designa Fran-

cisco Azail;buja Silva, n.° 7.285; para
exercer a função gratificada de Au-

abinete, símbolo 12-F, na
Divisão d/ Contrôle das Disponibili-
dades da 'esouraria-Geral, e faz ces-
sar os efel :os da DTS/IDF — 345.71.

SUPERIN TENDÊNCIA REGIONAL -
7A GUANABARA

N.° 9.291, de 5-11-71 — Dispensa,
a pedido, a partir de 5-11-71, Bene-
dito Capie ;rano Toledo, n.° 1.637, da
função gr; tificada de Chefe de Cli-
nica Oto Tinolaringológica, símbolo
2-F. •

COORD NAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N.° 1,10( de 8-11-71 — Designa Sil-
vio Rodrig aes, n.° 882-341, para ope-
rar dired obrigatoriamente com
Raios X 1,11 substâncias radiotivas,
por um período mínimo de 12 horas
semanais e esclarece que o pagai:nen:o
da gratii icação adicional de 40%
(quarenta por cento) de que trata a
Lei n.° 1.34-50, fica condicionado à
aprovação da presente designação
pelo. Servil o Nacional de FiscalizaoW
da Mediei] a e Farmácia, n.° 1.1/4 de
8-11-71 — Designa Ruth Stor3no de
Rezende, ° 882.120, para efperar di-
reta, obrig ,tória e habitualfriente com
Raios X o substâncicsaafadiotivas; por
um períodi minimo,g.iel2 horas sema-
nais e esc arece gole o pagamerro
gratificaçã) adicinal de 40% (qua-
renta por cento) , de que trata a Lei
ri.' 1.234-5 1, fic, condicionado à apro-
vação da pre ,énte designação pelo
Serviço Naciorol de Fiscalização da
Medicina Farmácia..

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA A.

N.° 2.672, de 8-11-71 — Designa Ro-
mddo Gorini, n.' 53.3
cer a função gratificad
Serviço Médico .(-B), si
Agência em Londrina.
SUPERINTENDÊNCIA

NO RIO. GRANDE
N.° 7.701, de 26-10-

Francisco José Rodrigu
para exercer a função
Encarregado de Setor d
SAT, símbolo 10-F (I), com atribui-
ção de responsável pela SeçãoPerifé-
rica "D", de Contrôle e Perícias, no
Pôsto de Gravataí.

tuto de Fre-
dos Servido-
a atribuição

17, de De-
de dezembro
o que dispõe
n° 53.480, de
Regulamento

a partir de
a Serie de
-- TC-1.201,
o Quadra do
o Estada, de

53.480-64:

beiro Cazzo-
n9 1.912.101,
, à Classe

decorrente
ria de Lour-

, para exer-
de Chefe de
bolo 5-F, ria

REGIONAL
DO SUL
— Designa

s, n.° 56.020,
ratificada de
Produção do

INSTITUTO DE P
E ASSISTÊ

DOS SERVIDORES

Relação n.° 2

PORTARIAS DE 16 DE
DE 1971

O Presidente do Ins
vidência e Assistência
res -do Estado, usando
que lhe confere o arti
creta-lei n° 2.865, de 1
de 1940; resolve:

N° 1.372 — Demitir,
do inciso III, do artig
n° 1.711, de 23 de out
José Alves de Medeir
nível 5-A, matricula n°
Quadro do Hospital
do Estado (HSE).
• O Presidente do Inst
vidência e Assistência
res do Estado, usando
que lhe confere o arti
creta-lei n° 2.865, de 1
de 1940, e considerando
o artigo 59, do Decreto
23 de janeiro de 1964
de Promoção), rescave:

N° 1.374 —,Promove
30 de junho de 1971,
Classes de Enfermeiro
da Parte Permanente
Hospital dos Servidores
acôrdo com o Decreto

EVIDÊNCIA
CIA
O ESTADO

8-71

NOVEMBRO

tuto de Pre-
dos Servido-
da atribuição
o 17, do De-
de dezembro

nos têtmos
207, da Lei

bro de 1952,
o, Barbeiro,
1.912.520. do
os Servidores

Por merecimento
1. Clarice Judith

la, ponto n° 1.459, mat.
da Classe TC-2.01.21-
TC-1.20122-C, na vag
da aposentadoria de M
des Gonzaga do Nasci ento, con-
forme Portaria n° 229, de 1 de março
de 1971, publicada no picirio Oficial,
Seção I Parte II, dé 8 de março
de 1971.

Izabel Jorge de Ieio, ponto
n° 1.465, matr. re: 1.912 141, da Clas-
se TC-1.201.21-B, à C sse 	
TC-1.201.22-C, na vaga decorrente
da aposentadoria de A e gmar Tosta,
conforme Portaria ri° 290, de 22 de
março de 1971, publicada no Diário	 1
Oficial, Seção • I	 Pa te II, de 29
de março de 1971.

3. Joanna D'Arc de Lima, ponto
n° 3.514, matrícula ri° 1.765 066, da
Classe TC-1.201.20-A,	 Classe ..
TC-1.201.21-B, na ';:l déc6ireníe -
da promoção :de Izabeti	 Jorge cie
Melo.

'Por antigüidade:
Terezinha Fernandes ILobão, ponto

n° 2.346, matricula n° 1.391.347. da
Classe TC-1.201.20-A,	 Classe ..
TC-1.201.21-B, na vag a decorrente
da promoção de Claric Judith Ri-
beiro Cazzola.

N° 1.375 — PromoVert, por mereci-
mento, a partir de 30 [ de junho de
1971, de acerdo com o Decreto núme-
ro 53.480-64, Nicodemlls Rebeque,
ponto re' 5.089, matri ula número
1.792.048, da Classe	 L-302.9-A, à
Classe GL-302.11-B, a Série de
Classes de Porteiro, d Parte Per-
manente do Quadro dei Hospital dos



1.00 — Programa de Modernização
da Agroindústria Açucareira — com-
preendendo especificamente os casos
de fusão, incorporação e relocalização
de unidades industriais açucareiras,
previstos np Decreto-lei n.° 1.186, de
27 de agôsto de 1971:	 .

1,01 — Investimentos para insta-
lação de usinas resultantes;	 •

1 .02 — Indenização aos fornecedo-
res de, cana eventualmente prejudi-
cados; ea

1.03 — 'Encargos trabalhistas;
1.04 — Composição de passivos.
Condições: Praz-'de até 12 (doze)

anos, inclusive até 3 e-(três) de ca-
rência. Juros de 12% (doze por cen-
a)) ao ano.	 .

1.05 — Preparo do terreno (desma-
tamento (drenagem, etc.) para for-
mação dr novas lavouras; a `e--

1.06 — Substituição de variedades
de cana;	 a.

1.07 — Compras de máquinas agrí-
colas e veículos.

Condições: Prazo de até 12 (doze)
anos, inclusive até 3 (três) de carên-, a. Juros de 7% (sete por cento)
a ano.

a-'

Servidores do Estado, na vaga de-
_ corrente da aposentadoria de João

Paulo de Assumpção, conforme Por-
taria n° 250, de 8 de março de 1971,
publicada no Diário Oficial, Seção I
— Parte II, de 17 de março de 1971.

N° 1.376 — Promover, por mereci-
mento, a partir de 31 de dezembro
de 1970, de acôrdo com o Decreto
n° 53.480-64, Zélia Cândida Carva-
lho Dias, ponto n° 3.919, matrícula
n° 1.791.834, da - Classe	 •	
GL,303.7-A, à Classe GL-303.8-B,
na Série de Classes de Auxiliar de
Portaria, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado, na vaga decorrente da
aposentadoria de Manoel Mariano da
Silva, conforme Portaria n° 1.866,
de 22 de outubro de 1970, publicada
no Diário Oficial, Seção I — Parte
II, de 30 de outubro de 1970.

N° 1.377 — Retificar a Portaria
n° 1.058, de 26 • de agôsto de 1971,
publicada no BI n° 172-71, que exo-
nerou, a pedido, a partir de 29 de
julho de 1971 do,Quadro do Hospital
dos Servidores do )Estado, de acôrdo
com o inciso I, dó art. 75, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Ivone Berriel da Cruz, ponto núme-
ro 2.838, matrícula n° 2.130.253, em
virtude de sua promoção ao nível
6-B, da Série de Classes de Serviçal,
a partir de 31 de março de 1971, de
acôrdo com a Portaria n° Is2(38, de
1,2 de outubro de 1971. — Ayrton
Aché Pillar, Presidente.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

ATO N.° 54-71 — al:)E 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por - lei e
tenda em conta a decisão proferida
pelo Conselho Monetário Nacional em'
Lua sessão de 4 de novembro de 1971,
tesolve:

Art. 1.0 Para efeito do disposto nos
artigos 8.° e 15 e parágrafos, do Ato
11.° 50-71, de 29 de setembro de 1971,
as linhas preferenciais de crédito,
para emprêsas açucareiras e fornece-
dores de cana da Região Norte-Nor-
deste, serão as abaixo indicadas, para
aplicação dos recursos previstos no
art 5.° do Decreto-lei n.° 308, de 28
de fevereiro de 1967:

I — Emprêsas açucareiras

A-Diretoria do Instituto Brasileir
do Café, na conformidade do qu
dispõe a Lei n9 1.779, de 22 de dezem
bro de 1952 e considerando a delioe
ração do Conselho Monetário Nacio
nal, resolve:

Art. 19 Manter os mesmos preços
mínimos de registro no Instituto Bra
sileiro do Café, fixados na Resoluçã
r19 516, de 24-2-71 e posteriores, a
partir de 10 de novembro de 1971
inclusive, de "declarações de vendas'
rleativas à exportação de café da
Safra 1971/72 e anteriores, verde em
grão ou o correspondente em torrado/
moldo, para embarques até 29 de fe-
vereiro de 1972;

Art. 29 Fixar, até comuniCação ésn
contrário, a Quota de Contribuição
em US$ 20.55 (vinte dólares e cin-
qüenta e cinco centavos) ou equiva-
lente em outras moedas, por saca de
60,5 quilos brutos de café verde em
grão ou o correspondente em café tor-
rado/moido, sôbre a. .exportação de
café de que trata a presente Resolu-
ção.

Parágrafo único. A quota de contri-
buição referida neste Artigo aplicar-
se-á às operações registradas no Ins-
tituto Brasileiro do Café, cujos con-
tratos de câmbio sejam fechados a
partir de 10 de novembro de 1971, em
diante;

o

o

N9 355 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 757-69, dispen-
sar da função gratificada ele Secre-
tária da Comissão de Assessoria, da
Junta Consultiva, símbolo 10-F, o
Datilógrafo, nível 9, Maria José Cravo
da Silva Mauroy.

N9 356 — Tendo em vista o , que
consta do paocesso n9 22.837-69, dis-
pensar da função gratificada de Se-
cretária da Comissão de Funcionalis-
mo, da Junta Consultiva, símbolo 10-F,
o Oficial de Administração, nível 14,
Maria da Glória Konrath Pinto Albu-
querque.

N9 357 — Tendo em vista o. que
consta do Processo n9 3,7.742-71, dis-
pensar da função gra.ilficada de En-
carregado do Armazém Paranaense,
subordinado à Agência de Paranaguá,
símbolo 13-F, o Eletricista Instalador,
,nível 12, Ruy Soriano, a partir de 7
de outubro de 1971. — Mário Penteado
de Faria e Silva:

PORTARIA DE 1 9 .DE NOVEMBRO
DE 1971

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N9 353 — Designar o Senhor Pedro
Andrade Gomes para exercer as Sun-
ções de Assessor-Chefe, junto ao Ga-
binete da Presidência, mediante a
percepção da Gratificação de Repree
sentação de Gabinete, no valor de
Cr$ 1.008.00 (hum mil e oito cruzei-
ros) mensais.
PORTARIAS DE 4 DE NOVEMBRO

DE 1971
N9 354 -a Tendo em vista ó que

consta do Processo n9 35.593-71, fazer
cessar, a partir de 8.11.71, os efeitas
da Ordem 71-e(), de 1-3-71, na parte
referente ao funcionário Mauro Fer-
reira da Silva.

Art. 39 Prorrogar o sistema de ga-
rantia de preços de que trata a Re-
solução n9 524, de 26-4-71, para cobrir
as operações registradas no Instituto
Brasileiro do Café cujos embarques se
realizarem até 29 de fevereiro de 1972,
inclusive;

Art. 49 Manter•em vigor tôdas as
demais instruções baixadas com res-
peito à exportação de café que não
colidirem com as da presente Reso-
lução.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1071. \ Mário- Penteado de Faria e
Silva, Presidente.
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DEPARTAMENTO
DE APLICAÇãO DE CAPITAL

ORDENS DE SERVIÇO DE 12 oDE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor do Departamento de
Aplicação de Capital, , usando das
atribuições que lhe confere o artigo
82, do Decreto-lei n° 2.865, de 12 de
dezembro de 1940, resolve:

N° 122 — Designar Ivo Monteiro
Martinez, Arquiteto, nível 21-A, ma-
trícula n° 1.850.684, ponto n° 15.994,
para substituir o Chefe da' DCT no
Cargo em Comissão, Símbolo 4-C, da
Divisão Técnica de Engenharia
(DCT), do Departamento de Aplica-
ção de Capital (DC), do Quadro oda
Administração Central e órgaos
Locais;' em seus impedimentos even-
tuais.

N° 123 — Designar Azildo Garcia
Soares, Oficial de Administração,
nível 12-A, matrícula n° 1.910.716,
ponto n° 3.618, para substituir o
Encarregado da CIC, na Função
Gratificada, Símbolo 17-F, da Tur-
ma de Contas do Plano . eC" (CIC),
da Seção Central de Registros
(CIR), da Divisão Imobiliária
(DCI), do Departamento de Aplica-
ção de Capital (DC), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, em seus impedimentos even-
tuais.

Revogar a Ordem de Serviço nú-
mero 93-70, que designou Othon
Ferreira de Melo, Escriturário, nível
8-A, matricula n° 2.124.093, ponto
n° 15.380, para a mesma função.

1.08 — Fundação de lavouras:
Condições: Prazo de até 5 (cinco)

anos, inclusive até 2 (dois) de carên-
cia. Juros "de 7% (sete por cento) ao
ano.

II — Fornecedores de Cana
2.00 — Racionalização de lavouras

de cana de fornecedores.
Para lavouras de fornecedore:s, ne-

cessárias em resultado de fusão incor-
poração e relocalização de usinas, bem
assim para\fornecedores que incorpo-
rarem novas cotas de fornecimento,
nos termos do Decreto-lei n.° 1.186,
podendo abranger:

2.01 — Insumos modernos:
Condições: Prazo de até 2 (dois)

anos, em 2 (duas) prestações anuais.
Juros nulos.

2.02 — Insumos corretivos:
Condições: Prazo de até 8 (oito)

anos, inclusive até 3 (três) de carên-
cia. Juros nulos.

2.03 — Compras de máquinas agri-
colas e, veículos;

2.04 — prepara do terreno (desma-
tamento, drenagem etc.) para for-
mação de novas lavouras;

2.05 — substituição de variedades
de canas.

Condições: Prazo de até 12 (-doze)
anos, inclusive até 3 (três) de ca-
rência. Juros de 7% (sete por cento)
ao ano.

2.06' — FUndação de lavouras:
Condições: Prazo de até 5 (cinco)

anos, inclusive até 2 (dois) de ca-
rência. Juros de 7% (sete por cento)
ao ano.

Art. 2.° O presente Ato vigora, a
partir desta data e será publicado no
"Diário Oficial da União", revoga-
das _as disposições em contrário.

eabinete da Presdieiscia do Insti-
tuto. ,do Açúcar e do Álcool, aos doze
dias ¡do mês de novembro do ano de
mil novecentos e setenta e um.
Aderlml Loureiro da Silva.	 -
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SUPERINTENDÊNCIÁ
DE SEGUROS PRIVADOS'

PORTARIA SUSEP 149 124, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1971

e O Superintendente da Superinten-
- dência de Seguros Privados — SUSEP,
- usando da competência delegada ?eia
- Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de

1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução n9 1, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que cons-
ta do Processo SUSEP-13.891-71, re-
solve:

Aprovar a alteração introduzida no
art. 49 do Estatuto da Companhia
Renascença de Seguros, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, relativa ao aumento de seu
capital social, de Cr$ 1.400.00040
(hum milhão e quatrocentos mil cru-
zeiros) para Cr$ 2.200.000,00 (dois
milhões e oitocentos mil cruzeiros),
mediante aproveitamento de reservas
e fundos disponíveis, conforme deli-
beração de seus acionistas em Assem-
bléia Geral Extraordinária realizadaT-
em 25 de junho de 1971.. ,-.- Décio
Vieira Veiga.

COMPANHIA RENASCENÇA DE
SEGUROS

Ata da Assembleta-Geral Extraordt-
naria da Companhia , "Renascença"
de -Seguros, realizada aos 25 de ju-
nho de 1971
Aos vinte e cinco dias à- mês de

junho de mil novecentos e setenta e
um, às dez horas, em sua Sede Social,
no Largo São Bento, 64-16 9 andar —
São Paulo, reuniram-se os acionistas
da Companhia Renascença de Segu-
ros, representando a totalidade do
Capital Social. Aberta a sessão pelo
Diretor Superintendente, Senhor Jar
nuário D'Aléssio Neto, êste informou
a Casa que o Diretor-Presidente, Se=
nhor Karim Eid Mansour, fazia-se re-
presentar na Assembléia pelo seu bas-
tante procurador Sra. Lúcia Man-
sour Assad. Em seguida, pediu aos
presentes que nomeassem um acionis-
ta para presidir a Assembléia. Foi
aclamado o próprio Senhor Januário
D'Aléssio Neto, que convidou para
Secretário o Senhor Chucri Assaid
Neto. Constituída a mesa, e após Õ
cumprimento de tôdas as formalida-
des legais e estatutárias, o Senhor
Presidente declarou instalada a As-
embléia, e a seu pedido o Senhor

Secretário /eu os documentos seguini-
tes: Edital de Convocação da Assemr
bléia Geral Extraordinária, publicado
o Diário Oficial do Estado de São
aulo e no Diário Comércio &
ria, simultaneamente nos dias 15, 10

e 17 de junho de 1971. — "Compcit
nlviia "Renascença" de Seguros —*
C.G.C. 61.198.404 — Assembléia Gaa
al Extraordinária — Convocação
ão convocados os senhores acionistas
a Companhia "Renascença" de Se
uros, para se reunirem em Assem
leia Geral Extraordinária, às dez 1104
as no dia 25 de junho de 1911, na
ede Social, no Largo São Bento;

64 — 169 andar — São Paulo, para
eliberarem sôbre a seguinte Ordem
o Dia: a) Exare da Proposta da
etoria sôbre o \Aumento do Capital
ocial; b) Alterações dos Estatutos
miais; c) Assuntos Diversos. — São _
aulo,14 de junho de 1971. — (a.).
r. Kárim Eid Mansour, Diretor Pre-
idente; h) Sr. Januário D'Al4ssio
eto, Diretor Superintendente; c) Se-
hor Chucri Asad Neto, Diretor Se-
retário. — "Proposta da Diretoria.
ara Aumento do Capital Social e
e Reforma dos Estatutos Sociais —
enhores Acionistas: A Portaria nal-
ero 68, de 25 de fevereiro de 19-71,
o Senhor Ministro de Estado, da
dústria e do Comércio, aprovando

umento do nosso Capital Social, cri-
u desta Sociedade o seguinte com
lação aos Estatutos Sociais: I —
Iterar a redação do artigo 29 como

./-
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presentes.
de ,1971. —

Karm Eid
.p. pela Se-
- Jenny Zar-
Mansour As-
- - _Aclib Zar-

Gebara.

1 lavrado às
61, 61-v, 62,
de n9 01 de
iretorra. —

e Seguros
e tor.

OS SO-
A " RENAS-
• COM AS
ERADAS

ESTATUTOS DA COMPANHIA "RE-
- NASCENÇA" DE SEGUROS
DENOMINAÇÃO, SEDE — OBJETO

DURAÇÃO
CAPITULO

Art. 1 9 Sob a denominação da
Companhia Renascença de Seguros,
fica constituída, por escritura públi-
ca, uma sociedade por a oes com sede
nesta 'cidade de São Pulo (Estado
de São Paulo) regida elo presente
estatutos dentro dos pr eitos da le-
gislação em vigor.

derá criar filiais, sucurs is ou agên-
Parágrafo único. A Ccimpanhia po-

cias em qualquer localid de do pais a
juízo da Diretoria e observados os
dispositivos legais.

Art. 29 A Sociedade em por obje-
to a exploração das ope ações de se-
guros dos ramos element res tal como
definidas na legislação m vigor.

Art. 39 O prazo de s a duração é
tar da datade 30 (trinta) anos, a

do decreto de autorizaç de seu fun-
cionamento, prorrogável Í por delibe-
ração da Assembléia Geral, mediante
aprovação do Govêrno.

CAPITULO ir
Capital socidp

Art. 49 O Capital So lel é de Cr$
2.800.000,00 (dois milh& s e oitocen-
tos mil cruzeiros), divi 'do em ....
2.800.000 (dois milhões e oitocentas
mil) ações ordinárias, n "nativas do
valor nominal de Cr$ 1, O (hum cru-
zeiros) cada uma.

Art. 59 No caso de aumento de
Capital Social, os acionis 5 terão pra-
ferência para ' subscrição do aumento
na proporção das ações que possui-
rem.

Art. 69 As ações pode - o pertencer
a pessoas físicas e juríd as.

c,Plrirto ta
Diretoria

Art. 79 A Diretoria, mposta de
(três) membros, sendo mmi Presiden- "Sie
te, um Superintendente um Secre-
tário, será eleita pela As embléia Ge-

prazo de seis anos, seno permitida
a reeleição.

ral dos Acionistas, dentre êstes, pelo

Parágrafo único. Seus
verão ser residentes no

Art. 89 Como garanti
ponsabilidade, cada Dire i

provisório caucionará 50
ações da Sociedade," não
ventar a caução antes
cargo e de aprovadas sua
Assembléia Geral.

§ 19 No- caso de impe

4 29 No caso de vag
Ihido pelos demais direto
titutivo provisório, acioni
a primeira Assembléia
ria ou Extraordinária, eleger o novo
diretor efetivo que servirá pelo tem-
po que faltar o substitutõ.

e assinada por todos osi
São Paulo, 25 de junh
(a.) Chucrz Assad Neto.
Mansour, representado
nhora Lucia Mansourt.
eus Mansour. Lúcia
sad. — Abrahtio Zarzur.
zur. — Nelson Nemer
Januário D'Aléssio Neto

Confere com o migai
fls. rPs 59-v, 60, 60-v,
62-v, 63 e 63-v, do livro
Atas das Reuniões da
Companhia Renascença
(Assinatura ilegível), Di
PROJETO DOS ESTA

CIAIS DA COMPA
CENÇA" DE SEGUR
ALTERAÇÕES DELI
PELA ASSEMBLÉIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA, REALIZADA MM
25-6-1971

embros
ais.
cie Sua res-

efetivo ou
(cinqüenta)

Podendo le-
e deixar o
contas pela

'mento tem-
porário de qualquer dlret4r os, demais
diretoreS escolherão entre os acionis-
tas hm substituto provisório.

será esco-
a um suba-
ta, cabendo
ral Ordinã-
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zeirns divididos em 2.800.000 (dois
mr..hões e oitocentos mil) ações ordi-
nárias, nominativas, do valor nominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) Cada
uma'. Os demais artigos, cuja alte-
ração foi exigida pela Portaria nú-
mero 68 a que aludimos, terão a re-
dação seguinte: "Artigo 2 9 — A So-

cienada no inciso II. Sugerimos a ciedade tem por objeto a exploração
Aseembléia Geral convocada para ho- das operações de seguros dos Ramos
ancilosar a exigência acima que apre- Elementares, tal como definidas na
cte e vote, também, novo aumento legislação em vigor". "Artigo 25 —
de nosso Capital Social, de Cr$ 	 Os lucros líquidos que se verificarem
1 .400.000,00 (hum milhão e craatro- anualmente, depois de deduzidas as
centos mil cruzeiros) para Cr$ 	  reservas exigidas pela legislação de
2 .800.000,00 (dois milhões e oitocen- seguros e de formação independente
tos mil cruzeiros) tendo em vista o de lucros serão distribuídos da seguin-
surto de desenvolvimento desta Socie- te forma: a) 5 % (cinco por cento)
dade e utilizando os seguintes recur- para a constituiçãe do Fundo de Re-
os apurados na nossa cpntabilidade serva Legal destinane a garantir a

através do balancete trimestral en- integridade cio Capital até que atinja
cerrado em 31 de março de 1971. a) a 20 % (vinte por cento) daquele Ca-
Cr$ 1.141.558,00 (hum milhão, cento pitai; b) o necessário para a distri-
e quarenta e hum mil e 'quinhentos e buiçao de dividendos aos acionistas,
cinqüenta e oito cruzeiros) da tota- por determinação das Assembléias Ge-
alidade da Reserva de Correção Mo- rais, mediante proposta da Diretoria,
netária de Bens Imóveis; b) Cr$ 	  ouvido o Conselho Fiscal; c) 10 %
27.003,43 (vinte e sete mil e três cru- (dez por cento) ou o que deliberar a
seiros e quarenta e três centavos) Assembléia Geral até êsse limite,
da totalidade -da Reserva de Correção para serem distribuídos aos diretores,
Monetária de Bens Móveis; c) Cr$ não lhes cabendo percentagem alga-
42.315,27 (quarenta e dois mil, trezén- ma sempre que não haja sido dis-
tos e. quinze cruzeiros e vinte e sete tribuído aos acionistas, um dividendo,
centavos), da totalidade da Reserva de pelo menos, 6% (seis por cento)
de Correção Monetária das Obriga- sôbre • o Capital do exercício em cau-
ções Reajustáveis do Tesouro •Nacio- sa; d) 5 % (cinco por cento) ou o
nal; d) Cr$ 96.201,70 (noventa e seis que deliberar a. Assembléia Geral até
mil, duzentos e hum cruzeiros e se- ésse limite, ao Fundo de Gratifica,
tenta centavos) pelo aproveitamento ção dos Empregados da Companhia,
do resultado obt i do pelo recebimento a ser distribuído a critério da Dire-
de ações bonificadas de outras socie- Varia; e) 15 % (quinze por cento) ou
dados da qual esta é acionista; e) o que deliberar a Assembléia Gera/
CrS 92.921 60 (noventa e dois mil, até êsse limite, para a Reserva Su-
novecentos e vinte e hum cruzeiros e plementar, destinada a atender even-
sessen ta centavos) pelo aproveita- tuais, prejuízos e amortizar verbas
mento de parte do Fundo de Boni- do ativo; f) o re-stante será levado
ficação . aos Acionistas, • • constituído ao Fundo de Bonificação aos Acio-
como base na letra "g!' do artigo 25 nistas a ser distribuído conforme de-
dos Estatutos Sociais. Esclarece a liberar a Assembléia Geral. Pará-
Diretoria que . as Reservas _ de Corre- grafo único — Reverterão em favor
ção Monetária de Bens Móveis e as da Sociedade e serão levados a cré-
de Bens Imóveis, citadas nas letras dito de "Lucros e Perdas", os divi-
" a" e "b" fOram constituídas com a dendos prescritos na forma da lei".
as.icação aos bens do Ativo Imobill- "Artigo 9 9 — Parágrafo 29 — Os di-
sedo, dos índices aprovados pelo Mi- setores receberão ainda, a gratifica-
n i sta:rio do Planejamento e Coorde- ção de que trata o artigo 25, letra
nação Geral pelas Portarias n 9 7, de "d". "Parecer do Conselho Fiscal —
21 de janeiro de 1969, Portaria n 9 8, Os membros do Conselho Fiscal da

,	 de 8 de janeiro de 1970 e Portaria Companhia "Renascença" de Seguros
I t numero 1, de 12 de janeiro de 1971; reuniu-se extraordinariamente para

a Reserva de Correção Monetária das apreciar a proposta da Diretoria de
O . • T .N : foi constituída pela apli- Aumento de Capital Social de Cr$
cação dos coeficientes mensais baixa- 2.800.000,00 (dois milhões e oitocen-
dos pelo Min istério da Fazenda sôbre tos mil cruzeiros) e Reforma dos Es-
as Obrigações Reajustáveis do Tesou- tatutos Sociais exigida pela Portaria•
lio Nacional, de propriedade da Corri- número 68 do Senhor Ministro do
panh i a ; as ações recebidas bonifica- Estado da Indústria e do Comércio,
clã- de outras Companhias das quais aumento êsse que consiste utilizando
esta é acionista decorre de aumento os seguintes recursos apurados na
de capiteis com aproveitamento da nossa contabilidade através da balan-
reaealiarão de bens ativos. r.sseS vale- cete trimestral encerrado em trinta
res samarm Cr$ 1.307.078,40 (hum e um de março de mil novecentos é
milhão, trezentos e sete mil, setenta setenta e um. a) Cr$ 1.141 ,558,00
e oito cruzeiros e qtiarenta centavos). (hum milhão cento e quarenta se hum
Para completar o 'aumento de Can 4 tal mil e quinhentos e cinqüenta e oito
de Cr8 1.400.000 00 (hum milhão e cruzeiros) da totalidade da reserva
quatrocentos mil cruzeiros) utiliza- de correção monetária de Bens Imó-
mos a conta de Fundo de Bonificação veis; b) Cr$ 27.003,43 (vinte e sete
aos Acionistas, constituída de lucro s mil, três cruzeiros e quarenta e três
tributados em exercícios anteriores e centavos) da totalidade da reserva de
cujo saldo permite a destinarão de correção monetária de Bens Móveis;
Cr$ 92.921,60 (noventa e -dois- mil. no- c) Cr$ 42.315,27 (quarenta e dois mil,
vecentos e vinte hum cruzeiros e ses- trezentos e quinze cruzeiros e 'vinte
senta centavos) para aumento de Ca- e sete centavos) da totalidade da re-
pitai . Em anexo, os senhores acionis- serva de correção monetária das Obri-

- tas encontrarão demonstrativo dos gações- Reajustáveis do Tesouro Na-
lançamentos contábeis e os manas de cional; d)-Cr$ 96. 201,70 (noventa e
Correção monetária que deram origem seis mil, duzentos e hum cruzeiros e
aos lançamentos: Com ;o aumento de setenta centavos) pelo aproveitamen-
Capital proposto será efetuada uma to do resultado obtido pelo recebi-
bonificação aos acionistas, em acões. mento de ações bonificadas de outras
de valor ieual as que possuem não sociedades da qual esta é acionista;
resultando qualquer sobra, ou frecães e) 92.921,60 (noventa e dois mil, no-
Propomos ainda, que adies desta Com- vecentos e vinte e hum cruzeiros e
panhia. do valor de Cr$ 56.00 (cin- sessenta centavos) pelo aproveitamen-
qüenta e seis cruzeiros) selam con- to de parte do fundo de bonificação
vertidas em a ceies de ,CriS 1.00 (hum aos acionistas constituindo com base
õruzeiro) cada . Assim., o artir.fo se na letra "g" do artigo 25 dos Esta-
os EstatutosEstatutos Sociais passaria a ter tutos Sociais. Após detido exame do

a seguinte Teclarão: "Art. se o assunto resolveram por unanimidade
Capitai Soc i al é de Crs 2. Rnn non (In emitir parecer favorável a sua efe-
(dois milhões e oitocentos mil crte- tivaçar tal como decorre expressa-

mente do :esto legal, e recomendam
a sua apre seção pelos senhores acio-
Metas. .els minaram tamoém a pro-
posta pari alteração dos Estatutos
Sociais exi ida pela Portaria número
68 que alui amos concluindo que aten-
de aos int lesses da Sociedade e re-
comenda a sua "aprovação pela Assem-
bléia Gera . — São Paulo, 14 de ju-
nho de 19' 1. — (a.) Alclo Rerucetti.
— Ariosto Orsini. — Dr. Fortunato
Risso Assympcao. — Posta eni dis-
cusão a p ionossta da Diretoria, esta
foi aprovai a -por todos os presentes.
Usou da p siavra a Sra. Lúcia Man-
sous Assas , procurador do acionista
Senhor Ke, ira Eid Man.sourt, que in-
formou a mesa, que não havia ne-
cessidade ; e proceder a qualquer de-
pósito ban( trio, em vista de se tratar
de aument ) de Capital com recursos
apurados na nossa Contabilidade,
através clic ealancete trirnestral en-
cerrado em 31 de março de 1971. As-
sim, o Sei heir Presidente declarou
defirlitivam inte aumentado o Capital
Social e a Reforma dos Estatutos So-
ciais, êste último em obediência 'à
Portaria n :mero 68, de 25 de feve-
reiro de la 71 do Senhor Ministro do
Estado, da Indústria e do Comércio,
pelo que artigo 49 dos Estatutos
Sociais pa aria a ter a seguinte re-
dação: "IV_ 49 — O Capital Social
é de Cr$ `, .800.000,00 (dois milhões e
oitocentos ml cruzeiros) dividido em
2.800.000 ( tais milhões e oitocentas
mil) ações ordinárias nominativas, do
valor nomi mal de Cr$ 1,00 (hum Cru-
zeiro) cada uma". Os demais arti-
gos, cuja ilteração foi exigida pela"
Portaria rr mero 68, a que aludimos
terão a ralação seguinte: "Artigo 29
— A Sociei lade tem por objeto a ex-
ploração ds s operações de Seguros dos
Ramos Eli rnentares, tal como defil
nidas ra n( gislação em vigor". Artigo
25 — Os ucros líquidos 'que se ve-
rificarem t nualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas, pela le-
gislação de Seguros e de formação
inciependen e de lucros serão distri-
buídos da seguinte forma: à) 5 %
(cinco por cento) para a -constituição
do Fundo le Reserva Legal destina-
das a gera :Ais a integridade do Ca-
pital até qt e atinja a 20 % (vinte por
cento) daq mele Capital; b) o neces-
sário par; a distribuição de divi-
dendos aos acionistas por determina-
ção das Ar sembléias Gerais, median-
te propost da Diretoria, ouvido. o
Conselho ?iscais c) 10 '% (dez por
cento) ou o que deliberar a Assem-
bléia .Geral até êsse limite, para se-
rem distri )uídos aos diretores não
lhes cabeis lo percentagem alguma
sempre que não haja' sido distribuído
aos acionis as, um dividendo de. pelo
menos, 6 % (seis por cento) sôbre o
Capital do exercício em causa; d)
5% (cinco oor Cento) 'cá o que. deli-
berar a As embléia Geral até êsse li-
mite, ao F ando de Gratificação dos
Empregados da Companhia, a ser dis-
tribuído a :ri tério da Diretoria; e)
15 % (quit ze por cento) ou o que
deliberar. a Assembléia Geral até êsse

pari a Reserva Suplementar,
destinada a atender eventuais prejuí-
zos e amoi tizar verbas do ativo; f)
p restante será levado ao Fundo de
Bonificação aos Acionistas a ser dis-
tribuído coi forme deliberar a Assem-
bléia Geral Parágrafo único Re-
verterão e n favor da Sociedade e
serão- levad( s a crédito de "Lucros e
Perdas", o dividendos prescritos na
forma da le ,". Artigo 99 Parágra-
fo 29, os diretores receberão ainda, a
gratificação de que trata o artigo 25,
letra "d". Informou o Sr. Presi-
dente que presente ata será enca-
minhada al autoridades competentes
para aprova ;ião governamental da de-
liberação or 1. aprovada pelas senhores
acionistas. Ninguém mais desejando
fazer uso la Palavra, e nada más
havendo a ratar, foi suspensa a Ses-
são o temp necessário á lavra tura
desta Ata ais livro próprio, após e
que foi lida aprovada unânirnemente

segue: "A Sociedade tem por objeto
a exploração dos Ramos Elementares,
tal como (senis:idas na legislação em
vigor"; 11 --- Suprimir a alínea "b"
do artigo 25 reordenadas as demais
alineas; Iii — Adaptar a remissão
feita à let -a °"e" do § 29 do artigo 99,
em conseq,léncia da alteração men-
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§ 39 Na hipótese de mais de Uma
vaga será imediatamente convocada
uma Assembléia-Geral Extraordinária
para eleger os novos diretores efeti-
vos que completarão os mandatos dos
substitutos.

Art. 99 Os Diretores perceberão
mensalmente, cada uns, os venei-
mentos correspondentes até o limite
estabelecido pela legislação do lm-
peai° de Renda.

§ 19 Os honorários serão estabele-
cidos pela Diretoria, reunida com a
presença de todos os seus'rnembrcos,
não podendo em nenhuma hipótese
superar o limite fixado.

e 29 Os Diretores receberão, ain-
da, a gratificação de que trata o ar-
tigo 25, letra "d".	 -

Art. 10. A Diretoria tem amplos
e ilimitados poderes para exercer li-
vre e geral administração da Socie-
dade. Cabendo-lhe especialmente:

a) Resolver Obre a aplicação dos
fundos sociais, contrair obrigações e
encargos, adquirir e alinear bens so-
ciais, ainda que imóveis, caucionar,
transigir, renünclar, acordar, obser-
vadas as restrições legais;

b) Constituir procuradores; outor-
gando-lhes seus vencimentos, comis-
sões e gratificações;

c) Deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção de filiais, sucursais, agencias
ou departamentos da Sociedade no
pais;

d) Convocar as Assembléias Gerais
Ordinárias e Extraordinárias;

e) Apresentar à A.ssembeéia Geral
Ordinária o relatório sôbre a situação
da Sociedade. '

§ '19 Os documentos relativos aos
atos de atribuições da Diretoria, que
importam em obrigações para a So-
ciedade, serão assinados, pelo menos.
por dois diretores, excetuados os che-
ques emitidos pela Sociedade e os en-
dossos a seu favor, que poderão con-
tar sómente a assinatura de um
deles.

e 29 A representação da Sociedade
perante a repartição fisealizadora de
suas operações bem como a assina-
tura de apólices, caberá a qualquer
dos diretores ou procuradores.

Art. .11. Ao Diretor Presidente
compete:

a) Presidir as ,reuniões da Direto-
ria, cabendo-lhe, além do seu voto, o
de qualidade, nos casos de empate.

b) Iestalar as Assembléias Gerais
Ordinárias e Extraordinária de acôr-
do com as prescrições legais e de
conformidade com os presentes Esta-
tutos.

c) Executar, dentre) de suas atri-
buições, os presentes estatutos e as
deliberações da Diretoria e das As-
eembléias Gerais.

Art. 12. Ao Diretor Superinten-
dente compete representar a Socie-
dade em „juízo ou fora dele e em ge-
ral em tôdas as suas-obrigações para
com terceiros, sem prejuízo do dis-
posto no artigo décimo, parágrafo se-
gundo, assinar sõzinho 'cheques e en-
ebessos emitidas pela Companha e,
endossar os emitidos a favor da mes-
ma, nomear empregados e fixar-lhes
ordenados, de modo gera/ dirigir e
realizar negócios da Companhia, de
acôrdo com as normas gerais estabe-
lecidas pela Diretoria.

Art. 13. Ao Diretor Secretário cabe
coadjuvar os trabalhos de competên-
cia dos dois outros diretores, podendo
sozinho assinar os cheques emitidos
pela Companhia e endossar os ernf-
tidos a favor da mesma.

miemo xv
Conselho Fiscal

Art. 14, O COnselho Fiscal é com-
posto dê 3 (tres) membros efetivos,
e de igual número de suplentes, elei-
tos anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, dentre os acionistas ou
não, com observância das prescrições
legais.

Parágrafo único. Os membros se-

Art. 15. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal ou os Suplentes em
exercício perceberão a remuneração
que lhe for fixada pela Assembléia
Geral que os- eleger.

Art. 16. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do ConselhoFi's-
cal, por ordem de votação e, no caso,
de igualdade e desempate será suces-
sivamente, -pela posse de maior nú-
mero de ações e pela idade mais ele-
vada, salvo no caso de membro efe-
tivo eleito pela minoria dissidente, o
qual será substituído pele respectivo
suplente.

CAPITULO V

Assembléia-Geral

Art. 17. A Assembléia Geral Or-
dinária, reunir-se-á anualmente até o
dia 31 de março, sob a presidência
do acionista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O presidente da
Assembléia cenvidará dois' acionistas
presentes para secretários da mesa,
distribuindo os trabalhos entre eles.

Art. 18. As Assembléias Gerais
Extraordinárias se reunirão tôdas as
vezes que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-Se a mesa
pela forma prescrita no artigo ante-
rior.

Art. 19. Os anúncios de primeira
convocação das Assembléias serão pua
blicados pelo menos três vezes no
jornal ,oficial da Sede da Sociedade,
e em outro -de grande circulação no
também na Sede, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. As demais con-
vocações da Assembléia Geral os pro-
cessarão pela forma prevista neste'
artigo, com antecedência mínima de
5 (cinco) dias.

Art. 20. Uma vez convocada a As-
sempléia-Geral, ficam suspensas as
transferêncies de ações até que - seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 21. As deliberações das As-
sembléias serão tomadas por maioria
absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 22. Verificando-se o caso de
existência de ações como objeto de co-
munhão, o exercício dos direitos e
elas referentes caberá a quem os •on-
dôminos designarem para figurar co-
mo representante junto à Socieda-
de, ficando suspenso o exercício des-
ses direitos enquanto não fôr feita a
designação.

Art. 23. Os acionistas poderãofa-
zer-se representar nas reuniões - e na
Assembleia-Gerel por mandatários
que sejam acionistas e não pertençam
a órgãos de administração ou do Con-
selho Fiscal.

Art. 24. Para que possam compa-
recer às Assembleias-Gerais, os repre-
sentantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega dos respec-
tivos documentos comprobatõrios, na
sede da Sociedade, até 48 -(quarenta
e oito) horas antes das reuniões.

CAPITULO VI

Lucros
Art. 25. Os lucros líquidos que se

verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas, pela le-
gislação de seguros e de formação in-
dependente de lucros serão distribuí-
dos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por 'cento) para a
constituição do Fundo de Reserva Le-
gal destinado a garantir a integrida-
de .do Capital até que atinja a 20%
(vinte por cento) daquele Capital;

b) O necessário para a distribuietão
de dividendos aos acionistas, por de-
terminação das Assembléias-Gerais,
mediante proposta—da Diretoria, ou-
vido o Conselho Fiscal;	 •

c) 10% (dez per cento) ou o oue
deliberar a Assernbléia-Geral até esse
balite, para serem clistribuídoe aos Di-

CAPITULO VII

Ano Social
Art. 26. O exercicio financeiro

Sociedade compreende o perlado
1° de jáneiro a e1 de dezembro.

(Estatutos da Companhia publica-
dos em 22 de. setembro de 1944) •o;n
alterações efetuadas em 30 de maio de
1951).

Alterados por deliberação da Assem-
bléia-Gera; Extraordinária de 23
julho de 1965, aprovados pelo Decreto
n° 58.342, de e de maio de 1966, pu-
blicado no Diário Oficial da União cie
17 de junho de 1965, às Rilhas 6.518 a
6.520.

Alterados por deliberação da Assem-
bléia-Geral Extraordinária de 21 de
novembro de 1966e aprovado Pela Por-
taria' de lá de junho de 1967..publlea-
do no Diário Oficial da União de 30
de junho de 1967 às, fô/has 6.987 e
6 . 989.
• Alterados por deliberação da Assem-
bléia-Geral Extraordinária de es) de
dezembro de 1967, aprovado pela Pcr-
taria n° 68, de 25 . de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial da União
de 19 de março de 1971, às fôlhas
2.166 c 2.167. e"
(N° 44.880 — 9-11-71 — Cr$ 395.0e)
PO.PriARIA SUSEP N9 129, DE 19 DE

NOVEMBRO DE 1971 •
O Superintendene da Superinten-

dência de Segure Privados.— SUSEP,
usaeue da competência delegada pela
Portaria n9 132, ee 21 dee junho de
1971, do Ministr- de Estado da In-
dástria e do Comércio, tendo em vis-
ta o dispotto na Reeoluçã.o n9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional' de Seguros Privados, e o que
consta do processe SUSEP-11.566-70,
resolve.

Art 19 Aprova- a incorporação pe-
la Companhia Americana de Seguros
deis patrimônios liquides da Regente
Companhia Nacional de Seguros e a
cia Companhia de Seguros Liberdade,
Vedas com sede ri; cidade 'do. Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, con-
forme deliberação dos acionistas da
.Sociedade incorporadora em Assem-
bléias . Gerais Extraordinárias, de 26
de maio e 22 de junho de 1970, e
das sociedades incorporadas em As-
sembléia Gerais Extraordinárias de 26
de meio e 23 de junho de 1970.

Art. 29 Aprovar a alteração do art.
39 do Estatuto -Social da Companhia
americana de Seguros, relativa ao eu_
mente do seu capital saciai, de Cr$
4.150 000,00 (quatro milhões, cento e
cinqüenta mi/ cruzeiros) para •Cr$
6.920.874,00 (seis milhões novecen-
tos e vinte e nove mil, oitocentos e
seteata e quatro cruzeiros), arn cora.
seqüencia, das referidas incoráorações,
devendo a Sociedade, sem prejuízo do
cumprimente da' exigências consig-
nadas na Portariae n9 6 — BSEi, de
6 de maio de 1971, publicadas no
Diário Oficial da União, de 26 de de
julho de 1971, a realizar no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir
da publicacão desta Portaria, Assem-
bléia Geral Extracrdinária que deli-
bere aitérar k redageo do art. 29 , co-

Mo segue: "A Companhia tem por
objeto a exploração das operações de
seguros e resseguros dos Ramos Ele-
mentares, tal como definidas na le-
gislação em vigor".

Art 39 Cancelar, como decorrência
da operação ora aprovada, as autori-
eaçõee 'para funcionamento da Re-
gente Compenhia Nacional de Segu-
ros e da Companhia' de Seguros Li-
berdade, concedida pelo Decreto nú-
mero 43.500, de 7 de abril de 1958, e
n9 14.760, de 15 de fevereiro ele 1944,
bem como as respectivas Cartas-Pa-
ente a partir da data da publicação,
no Diário Oficia' da União, da cer-
tidão de arquivamento, no órgão de
Registro do Comércio, dos atos rela-
tivos à incorporação.

Alt 49 A Companhia Americana de
Seguros assume todos- os direitos e
obrigarAes das sociedades incorposs.-
das na forma do disposto no art. 152,
60 -Decreto-lei n9 2.627. dle 26 de
seten bro de 1940.	 -Décio Vieira
veiga	 IMF

COMPANHIA AMERICANA DE
SEGUROS	 •

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária realizada em 26 de maio de
1970.

Acis. vinte e seis dias do mês de
maie) de 1970, às 10,00 horas, na sede
social, na Rua México número 3, 7°
andar, nesta cidade, reunirara-
se, em Assembleia-Geral Extraordiná-
ria, acionistas da "Companhia Ame-
ricana de Seguros" representanao
mais de dois terços do capital social,
conforme registram as asssineenras
constantes do Livro de Presença. De-
pois de verificar a existência de "quo-
rum" legal e O observei-mia das de-
mais formalidades, legais e estatutá-
rias, o Diretor-Presidente — Sr. Car-
ieis Antônio Saint-Martm, iniciando
os trabalhos, geclarou instalada a -RS-
sembléia e convidou os acionistas a
indicarem o Presidente, recaindo a es-
côlha, por aclamação, em seu próprio
nome, em fece do que convidou • o Se-
nhor Walter Gomes da Silva para Se-
eretario, pedindo-lhe que procedesse á.
leitura doe editais de convocação, pu-
blicados no "Diário Oficial" (Parte
I), do E.statio da Guanabara, de 18,
19 e 20 do torrente mês, e no "Jornal
do Çommercio", de 16, 17 e 19 do
mesmo mês, os quais eram do seguin-
te teor: ' "Companhia Americana de
Seguros	 Assembleia-Geral, Extraor-
dinária Convocâção — São convi-
dados os Senhores Acionistas da
"Companhia Americana de Seguros"
a reunirem-se, em Assembléia-Geral
Extraordinária; no dia 26 de maio de
1970, às 10,00 horas, na eede social,
na Rua México número 3, V, andar,
a fim de „tomarem conhecimento e
deliberarene sôbre: a) Proposta da
Diretoria para a incorporação da "Re-
gente Companhia Nacional:de Se-
guros" e da "Companhia de. Seguros
Liberdade" e demais atos conexos li-
gados à operação; b) Reforma dos
Estatutos Sociais; c) ! Outros assuntos
de interesse social. Rio de Janeiro, 14
de maio de 1970. (ass.) Carlos 4nte-
nio Saint-Martin, Diretor-Presidente

Eiccardo Maurogordato, Diretbr-
Adjunto". Em seguida, foram lidos
pelo Secretário os seguintes documceee
tos: "Proposta da Diretoria. Em eme
sonância com ás diretrizes traçadas
pelas autoridades governamentais, que
objetivam fortalecer o mercado segu-
rador, e em resultado da apreciação
das atividades da "Regente — Com-
panhia Nacional de Seguros" e da
"Companhia de Seguros Liberdade",
conehilmos que seria conveniente aos
interesses da nossa e daquelas socie-
dades a incorporação de ambas por
esta sociedade, pelas vantagens advin-
das da unificação da orientação e da
kuipe administrativa, com as conse-
qüentes reduções dos custos operacio-
nais. Em anexo à presente, conforme
cópias já fornecidas aos Senhores
Acionistas, encontrarão relatório rei-
nucioso dos estudos processados pwee.

rao d nacionalidade brasileira e ee_ retores, não lhes cabendo percentageme 
sidentes no peie. alguma sempre que não haja sido de-

tribuido aos acionistas, um dividendo,'
de pelo menos, 6% (seis por tento)
sôbre o Capital do- exercício em
causa;

d) 5% , (cinco por cento) ou o que
deliberar a Assembléia-Geral até êsse
limite, ao fundo de Gratificação dos
Empregados da Companhia, a ser dis-
tribuído a critério da Diretoria;

e) 15% (quinze por cento) ou o que
deliberar a Assembléia-Geral até esse
limite, para a Reserva Suplementar,
destinada a atender eventuais prejuí-
zos e amortizar verbas do ativo;

1) O restante será levado ao Fun-
do de Bonificação aos Acionistas a ser
distribuido conforme deliberar a As-
sembléia-Geral.

Parágrafo único. Reverterão em fa-
vor da Sociedade e serão levados a
crédito de "Lucros & Perdas", os di-
videndos 'prescritos na forma da lei.

Oft
de



sátios à efetivação da incorpo
Como mais ninguém desejasse
uso da palavra, o Sr. President
pendeu os trabalhos para a la
ra desta ata, que, lida e achad
forme, foi assinada por todos o

'senr.es. Rio de Janeiro, 26 de
de 1970. (ass.) Arthur Autran
co g)G Sá, Presidente; Carlos A
Sair t-Martin; p.p. Royal Exc
Assurance, Walter Gomes da
Ricas do maurogordato; p.p. Th
tar tinion Insurance Compapy
teci, Walter Gornes da Silva; -5
Pereira da Silva; p.p. Franco
— Corretagem de Seguros, 5
Gomea da Silva; Rayinond Feli
vi, Secretário. — Arthur Autran
co. de Sã, Presidente. — Ra
felix Levy, Secretário.
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a incorporação, inclusive os balance-
tes daquelas sociedades levantados em
21 de março de 1970, demonstrando
que o patrimônio líquido da "Regente
— Companhia Nacional de Seguros"
é de Cr$ 952.961,00 e o da "Compa-
nhia de Seguros Liberdade", de Cr$
1.826.913,00, os quais, após os laudos
ulteriores dos peritos que a Assem-
bléia, vier a indicar, serão incorpora-
dos à nossa sociedade. Assim, de
acordo com o pensamento desta Di-
retoria, cabe-nos propor aos Senhores
Acionistas o seguinte: 1. Incorpora-
ção da "Regente -- Companhia Na-
cional de Seguros" e da "Companhia
de Seguros Liberdade", na forma pre-
vista no artigo 152, do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940, estimando-se os
seus patrimônios líquidos em aproxi-
madamente Cr$ 952.961,00 e Cr$ 	
1. 826. 913,00, respectivamente, liou-
rendo-se êsses valôres mediante pe-
rícia, na forma da lei. 2. Aumento
do capital social para Cr$ 	
Mov._ '74,00, pelo aproveitamento dos
patrimônios líquidos daquelas socieda-
dee- e com a conseqüente atribuição
de 2.779;874 ações novas do capital
ce nossa sociedade, no valor nominal
de Cr$ 1,00 cada uma. 3. Em conse-
oüência das incorporações a serem
procedidas, o projeto de reforma dos
Estatutos envolve apenas uma modi-
ficação, no artigo 3°, que passa a ter
a seguinte redação: "Artigo 3° O . ca-
pital da Companhia é de 'Cr$ 	
6.920.874,00 (seis milhões, novecentos
e vinte é nove mil, oitocentos e seten-
ta e quatro cruzeiros), dividido 'em 	
6.929.874 (seis milhões, novecentas e
vintc e nove mil, oitocentas e seten-
ta e quatro) ações integralizadas, in-
divisíveis em relação à Companhia,
comuns e nominativas, de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro), cada uma".. Rio de
Janeiro, 15 de maio de 1970. (ass.)
Carlos Antônio Saint-Martin, Diretor-
Presidente — Riccardo Manrogordato,
Diretor-Adjunto. "Parecer do Conse-
lho Fiscal. Os abaixo-assinados, mem-
bros do Conselho Fiscal da "Compa-
nhia Americana de Seguros", tendo
examinado o relatório da, Diretoria
propondo a incorporação dos patrimô-
niop líquidos da "Regente — Compa-
nhia Nacional de Seguros" e da
nComoanhia de Seguros Liberdade",
bem como os estudos e exposições que
o acompanharam, e tendo em vista a
sua exatidão e as vantagens . que a
operação representará para a socie-
dade e seus acionistas, sugerem aos
Senhores Acionistas a aprovação da
proposta apresentada pela Diretoria,
para a incorporação pelo valor esti-
mado de Cr$ 2.779.874,00, desde que
tal valor corresponda às perícias que
deverão ser levadas a efeito. Rio de
Janeiro, 15 de maio de 1970. — (asa.)
Ivo Coelho Coutinho — Arnaldo Ga-
vinha Tôrres — René Pinheiro,"
Finda a leitura dos citados do-
cumentos, o Senhor Presidente colo-
cou-se à disposição dos acionistas,
para os esclarecimentos que fôssem
necessários, e, sem que ninguém se
manifestase, a proposta da Diretoria
foi colocada em votação, sendo apro-
vada por unanimidade, com a absten-
ção dos legalmente impedidos. Apro-
vada a proposta, o Senhor Presidente
pediu que a Assembleia escolhesse os
paa;tes para procederem à avaliação
dos patrimônios líquidos das duas so-
ciedades, tendo, por proposta do acio-
nista Aylton de Souza Almeida, apro-
vada. sido designados, para a perícia
do patrimônio liquido da "Regente —
Companhia Nacional de Seguros", PS
Senhores Joel Ramos do Nascimento
(brasileiro, solteiro, contador, residen-
te na Vila Portuária, Bloco Rio Gran-
de do Norte, apartamenta 203), Wilsan
Pereira da Silva (brasileiro, casado,
contador, residente na Rua Pareto
23) e Walter Gomes da Silva (brasi-
leiro, casado, advogado, residente na
Rua Comandante Ari Parreiras nu-
mero 358. sobra(lo),. os dois primeiros
desta cidade e o último do Eatado
Rio de Janeirer;, e, atara a perícia do

patrimônio liquido da "Complinhia de
Seguros Liberdade", os mesmos Joel
Ramos do Nascimento e Walter Go-
mes da Silva, mais Rafael Villar Mar-
tins (brasileiro, casado, cantador, resi-
dente na Rua Campos Sales número
21, nesta cidade). Nada mais haven-
do a tratar, o Senhor Presidente de-
pois de informar que opontunamente
deveria ser eonvoca& outra Assem-
bléia para apreciar, gs laudos dos pe-
ritos, suspendeu é sessão para que
fôsse lavrada a presente ata, que, lida
e achada conforme, foi assinada por
todos os acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 26 de maio de 1970. (asa.)
Carlos Antônio Saint-Martin, Presi-
dente — p.p. Atlas Assurance Com-
pany Limited — Walter Gomes da
Silva — Aylton de Souza Almeida —
Rafael Villar Martins — Riccardo
Maurogordato — René Pinheiro —
Arnaldo Gavinha Tôrres — Raymond
Felix Levy — Wilson Pereira da Silva
— Walter Gomes da Silva, Secretário.
— Carlos Antônio Saint-Martiza, Pre-
sidente — Walter Gomes da Silva, Se-
cretário.

REGENTE — COMPANHIA.
NACIONAL DE SEGUROS

Ata da Assembléia Geral' Extraordi-
nária realizada em 26 de maio de
1970.
Aos vinte e seis dias do mês de

meio de 1970, às 14,00 horas, na sede
social da "Regente — Companhia
Nacional de Seguros", na rua Mé-
xico, n9 3, '79 andar, nesta Cidade,
reuniram-se, em Assembléia Geral
Extraordinária, os acionistas cujas
assinaturas constam do Livro de Pre-
sençs, representando mais de 'dois
têrços do capital social. Iniciando os
trabalhos, o Diretor-Presidente Sr.
Arthur Autran Franco de Sá, depois
de verificar a existência de "quo-
rum" e a observância das demais for-
malidades legais e estatutárias, de-
clarou a Assembléia legalmente ins-
talada e pediu aos acionistas que in-
dicassem o Presidente, tendo sido de.,
.signado, por aclamação, o próprio Di-
retor-Presidente — Sr. Arthur Au-
tran Franco de Sá, que, assumindo
a direção dos trabalhos, convidou o
Sr. Raymond Felix Levy para Secre-
tário, o qual, aquiescendo, passou a
ler os editais de convocação, pu :s•lica-
dos no Diário Oficial (Parte 1), do
Estado da Guanabara, de 18, 19 e 20
do corrente mês, e no "Jornal do
Comi-tareio", de 16, 17 e 19 do mes-
mo mês, os quais eram do seguinte
teor:: "Regente — Companhia Na-
cional de Seguros — Assembléia Ge-
ral Extraordinária — Convocação —
São convidados os Senhores Acionis-
tas da "Regente — Companhia Na-
cional de Seguros" a reunirem-se, em
Assembléia Geral Extraordinária, no
próximo dia 26 de maio de 1970, às
14,00 horas, na sede social, na rua
México, n9 3, 79 andas, nesta cidade,
a fins de delibrarem a seguinte Or-
dens do Dia: 'a) — Proposta da
"Campanhia Americana de Seguras".
para incorporação desta Companhia,
nos termos do artigo 152 e seus pa-
rágrafos, do Decreto-Lei n9 2.627, de
26-9-1940; b) — Assuntos de interes-
se social. Rio de Janeiro, 14 de maio
de 100 (asa.). Arthur Autran Fran-
co de Sá, Diretor-Presidente; Carlos
Antônio Saint-Martin, Diretor Ge-
rente". Em seguida, o Sr. Presidente
declarou que o Secretário iria ler,
para conhecimento dos acionistas
presentes, a proposta da Diretoria e
o parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos aos itens da Ordem do dia. O Se-
cretário proçadeu, então, à leitura
dos referidos documentos, cujo teor
era o seguinte: "Proposta da Direto-
ria, Srs. Acionistas: 1. Esta Dire-
toria vinha já há algum tempo,
examinando a possibilidade de ser
a nossa sociedade incorporada pela
"Companhia Americana de Seguros",
o nue, dada a estrita ligação exis-
tente entre as duas sociedades, que
Possuem. em comum, váricia doS
seus Diretores acionistas, leva à

conclusão de que tal operação se
reveste de - granck conveniência so-
cial. 2. Nas disct asões prelimina-
res, as bases da i scorporação proje-
tada foram fixada s em Cr$ 	
952.961,09, tomando-se por base os
dados constantes o balancete levan-
tado em 31 de arço- de 1970, sem
computar a fraçM de Cr$ 0,11 exis-
tente na expressU do patrimônia li-
quido. 3. Em cor seqüencia e na- -de-
pendência da aval ação de nosso pa-
trimônio liquido, c ser procedida pe-
los Senhores Pesai os designados pela
sociedade incorpor os acionistas
desta sociedade te lio direito ao rece-
binsent?r de - ações da incorporadora
correspondentes à versão de nosso pa-
trimônio líquido na "Companhia Ame -
ricana de SeguroÊ" com a simultâ-
nea extineão das ações do capital de
nossa sociedade, o que só se efetiva-
rá cem a aprovag iio dos órgãos go-
vernamentais com] etentes. 4. No re-
exame das contas do trimestre, a Di-
retoria verificou c, existência de um
erro nos cálculos da correção mone-
tária procedida ce ai base no balanço
levantado em 31-1 ;-1969, devendo, em
conseqüência, ser 'e-ratificada a de-
liberação da asser ;biela geral extra-
ordinária de 30.4 70, no sentido de
que, com a aplicai do dos índices aos
valôres do ativo ir zobilizado da soei! -
dacle, a respectiva correção monetária
elevou-se a Ner$ 58.068,24, que, com
o remanescente ck correções anterio-
res, totalizará NO v$ 59.148,51, ratifi-
cando-se a delibe 'ação de transpor-
tar o resultado pa va a. conta "Reser-
va do Capital — Correção Monetá-
ria". Rio de Jan( iro, 1,5, de maio de
1970 (asa.) Arthui* Autran Franco de
Sá, Diretor-Presid vnte; Carlos Antô-
nio Saint-Martin Diretor-Gerente;
Riccardo 1VIaurog(rdato, Diretor-Sia.
permtendente. "P oiècer do Conselho
Fiscal. Os MeMbr, 3 do Conselho Fis-
cal da "Regente — Companhia Na-
cional de Seguros', tendo examinado
a proposta. da DirC tona relativa à in-
corporação desta sociedade pela
"Companhia- Ames .cana de Seguros",
nas bases a-preseni galas, opinamos fa-
voravelmente e a recomendamos à
aprovação da Asselnbléia Geral, desde
que o valor fixado sorresponda ao pa-
trireônio líquido ). ser apurado em
avaliação, corno ta, nbém recomenda-
mos a re-ratificaçã da deliberação da
Assembléia Geral Extraordinária de
-30-4-1970. Rio de aaneiro, 15 de maio
de 1970 (ass.) Ftg mário Paulino do
Espirito Santo, Ay lton de Souza Al-
meida, Sylvio Casti illões César". Ter-
minada' a leitura dg sses documentos, o
Sr PreMdente disc4rreu sôbre as van-
tagens da incorpo ação, esclarecendo
que ,o balancete le rantado em 31 de
março de 1970, com as retificaçõs do
erro nos cálculos da correção mone-
tária, exprimia cosi t exatidão a situa-
ção de nossa societ ade e o seu patri-
mônio liquido, cuja avaliação, entre-
tanto dependia cis confirmação dos
peritos Indicados pela incorporadora.
Informou, ainda, cl se a sociedade in-

-eorporacilora tambéi ri realizara na da-
ta de hoje a asses ibléia geral extra-
ordinária que delib, rou sôbre a incor-
poração desta socie Sada, a qual, pelas
cópias autenticadas da ata que a Di-
retoria daquela SO1 iedade lhe dera e
que eram, agora, dã tribuídas aos acto_
/listas, aprovada a; bases da Incor-
poração, fixadas si a mesmos termos
da proposta ora ap esentada pela Di-
retoria desta soCedade. Propandó,
assim, a aceitação cia incorporação e
a se-ratificação raincionada-, subme-
teu a matéria à discussão e votação,
verificando-s6' que s proposta, com a
abstenção dos lega lmente impedidos,
foi aprovada por 1 nanimidade. Por
proposta do acioni) ta Walter Gomes
da Silva, aprovada por unanimidade,
ficou designado o Diretor_Presidente
arthur Autran lav ar, co de Sá para, re-.
presentando a soc'edacie. aceitar o
valor de Cr$ 952.931,00 atribuído ao
patrimônio liquido i de nossa socieda-
de, para todos os 'efeitos de direito e
nos termos do 3Ç do artigo 59, do
Decreto-Lei n9 2.0,7, de 1940, bem
como a praticar toS os 06 atos neces-

COMPANHIA DE SEGUR•S
LIBERDADE

Ata da 16.° Assembléia Geral Ex mor-
°Unária, realizada em 26 de maio
de 1970.
As quinze horas do dia vinte, a, seis

de maio de 1970, na rua Méxicd nú-
mero 3, 7.° andar, nesta cidade do
Rio de Janeiro reuniram-se os,lacio-
nistas da "Companhia de Segur s Lia
berdade" abaixo assinados rep esen•
tando 611.762 ações das 612.000 ações
em que se divide o capital sacia com
direito a voto, conforme foi veri icado
pelo Livro de Presença dos Acio istas.
Assumiu a presidência da Asse biela
por aclamação o Senhor Arthu Au-
tran Franco de -Sé., que convid u os
Senhores João Corrêa Lourenço e
Wilson Pereira da Silva para pritneir0'
e segundo secretários, respectiva ente
O Senhor Presidente esclarece cism-
a presente Assembléia fôra conv cada,
por editais publicados no " iário
O f icial (Parte I)", do Estado da G .ua-
nabara, de 18, 19 e 20 do arente
mês, e no Jornal do Comércio l', de
16, 17 e 19 do mesmo mês, os ivais
eram de- seguinte teor: "Comp nhia
de Seguros Liberdade — Asse biela
Geral Extraordinária -- Convo ação
— São convidados os Senhores cio-
natas da "Companhia de Seguro Li-
berdade" a reunirem-se, em A sem-.
bléia Geral Extraordinária, no pró-
ximo dia 26 de maio de 1970, às 15,00
horas; na rua México, n.° 3, 7. an-
dar nesta cidade, a fim de deli era-
rem sôbre a seguinte Ordem do Dia:
a) — Proposta da Companhia Ame-
ricana de Seguros" para incorPora-
ção desta Companhia, nos têrmqs
artigo 152, e seus parágrafos, do' De-
creto-lei n.° 2.627, de 26-9-1940; b),
-- Assuntos gerais de interêsse da scia
ciedade. Rio de Janeiro, 14 de -maio
de 1970 (asa.) A Diretoria. Arthur
Autran Franco . de Sá, Wilson! Pe-
reira da Silva, Jean Walewyk."I Em
seguida, os Secretários passaral, ala
ternando-se, à leitura da propos a da
Diretoria e do parecer do ConSelha
Fiscal, nos seguintes termos: ProPosta
da Diretoria. As Diretorias desta se-
ciedade e da "Companhia Americana
de Seguros" vinham estudando a hi-
pótese de aquela sociedade incorporar
a nossa, evidenciando-se, no detido
exame da qeustão, a oportunidade e a
conveniência de que tal operação se
revesteria para os acionistas de am-
bas as sociedades. Nesses estudos pre-
liminares, as bases da incorporação
projetada foram fixadas em ...
Cr$ 1.826.913,00, tomando-se por
base os dados constantes do bala ceie
levantado,..em 31 de março cia 970,
sem computar a fração de Cr$ 0,39
existente na expressão do patrimônio
liquido, as quais dependem de riva-
liação cl ser procedida pelos peitos
designados pela sociedade incorpora-
dora.- Se efetivada a operação, os
acionistas desta sociedade terão di-
reito ao recebimento de ações de, in-
corporadora correspondentes à versão
de nosso patrimônio líquido na "Com-
panhia Americana de Seguros", cdm a
simultânea extinção das ações do ca-
pital de nossa sociedade. A efetiva-
ção depende de aprovação dos óráãos
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governamentais competentes. Rio de
Janeiro, 15 de maio de 1970. (as.)
Arthur Autran Franco de Sá, Wilson
Pereira da Silva, Jean Walewik. "Pa-
recer do Conselho Fiscal. Os membros
do Conselho Fiscal da "Companhia
de Seguros Liberdade", abaixo assi-
nados, examinando a proposta da Di-
retoria relativa à incorporação desta
Sociedade pela "Companhia Ameri-
cana de Seguros", nas bases apresen-
tadas, são de parecer que a mesma
Seja aprovada pelos Senhores Acio-
nistas, desde que o valor fixado cor-
responde ao patrimônio líquido a ser
apurado em avaliação. Rio de Ja-
neiro, 15 de maio de 1970. (ass.) —
Carlos Santa Rosa, Ewaldo Nissen,
Mário da Fonseca Guimarães." En-
cerrada a leitura desses documentos,
o Senhor Presidente ressaltou as van-
tagens da incorporação e informou
que a sociedade incorporadora tam-
bém realizara nesta data a assembléia
geral extraordinária que deliberou sô-
bre a incorporação desta sociedade,
a qual, pelas cópias autenticadas da
ata que a Diretoria daquela sociedade

• lhe dera e que, na abertura dos tra-
balhos foram distribuídas aos acio-
nistas, aprovara as bases da incor-
poração, nos mesmos têrmos da pro-
posta da Diretoria ora apresentada.
Submetida a matéria à votação, veri-
ficou-se a sua aprovação unânime,
com a abstenção dos legalmente impe-
didos. Por . proposta do acionista
Magda da ,Silva Figueiredo, aprovada,
ficou designado o Diretor Wilson Pe-
reira da Silva para, representando a
sociedade, aceitar o valor de 	
Cr$ 1.826.913,00 atribuído ao patri-
mônio líquido de nossa sociedade,
para todos os efeitos de direito e nos
efeitos de direito e nos têrmos do §
S.°, dd artigo 5.°, do Decreto-lei nus-
Mero 2.627, de 1940, bem como a pra-
ticar todos os atos necessários à efe-
tivação da incorporação. Ninguém
anais desejando fazer uso da palavra,
e Senhor Presidente agradeceu a pre-
sença dos Senhores Acionistas e en-
cerrou a Assembléia, solicitando-lhes
permanecerem no recinto pelo tempo
necessário à lavratura desta ata, o
que foi feito. Reaberta a sessão, a ata
foi lida e aprovada pelos Senheres
Acionistas presentes que a assinaram
juntamente com os membros da Mesa.

• Rio de Janeiro, 26 de maio de 1970.
Arthur Autran Franco de Sá; João
Corrêa Lourenço; Wilson Pereira da

/Silva; Rubens Franco de Sá; p. p.
Guardian Assurance Company Limi-
ted, Rubens Franco de Sá; João Wen-
eeslau Pinto; Ricardo Maurógorclato;
Magda da Silva Figueiredo. — Ar-
thur Autran Franco de Sá, Presidente.a
— João Corres Lourenço, Secretário.
— Wilson Pereira da Silva, Secreta-
rio.

cana de Seguros — Assembléia Geral Cr e 794;109 81 . Apólices em Cobrança
Extraordinária — Convocação — São
convidados os Senhores Acionistas da
"Companhia Americana de Seguros" a
reunirem-se, em Assembléia deral Ex-
traordinária, a realizar-se em 22 de ju-
nho de 1970, às 10,00 horas, na sede so-
cial, na rua México, n 9 3, 79 andar,
nesta cidade pára deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Apre-
ciação do laudo dos peritos nomeados
para a...avaliação dos patrimônios lí-
quidos da "Regente — Companhia Na..
cional de Seguros" e da "Companhia
de Segures Liberdade"; b) — Homo-
logação dos atos de incorporação; c)
Outros assuntos de interêsse social.
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1970.
(ass.) Carlos Antônio Saint-Martin,
Diretor Presidente; Ricardo Maurogor-
dato Diretor Adjunto." A seguir, • o
Sr. *Presidente assinalou a presença
dos Srs. Arthur Autran Franco dé Sá
e Wilson Pereira da Silva, que já ha-
viam feito a entrega de cópias auten-
ticadas das atas das assembléias da
"Regente — Companhia Nacional . de
Seguros" e da "Companhia de Segu-
ros Liberdade", pelas quais foram, res-
pectivamente, autorizados a praticar
todos as atos necessários à incorpora-
ção. Determinou o Sr. Presidente, em
seguida, a leitura dos laudos dos pe-
ritos designados na assembléia anterior
quando se aprovou as bases da opera-
ção e o projeto de reforn-as dos Esta-
tutos: "Laudo de Avaliação do Patri-
mônio Liquido da Regente -a . Compa-
nhia Nacional de Seguros — Senhores
Acionistas da Companhia Americana
de Seguros: Nós abaixo asisnados Wil-
son Pereira' da Silva Joel Ramos do
Nascimento e Walter Gomes da Silva.
peritos designados pela assembléia ge-
ral extraordinária realizada em 26 de
Maio de 1970 para -avaliarmos o pa-
trimônio líquido da Regente — Com-
panhia ., Nacional de Seguros para fins
de incorporação dessa Soicedade pela
Companhia Americana de Seguros vi-
mos desimcumbir-nos da- missão que
nos foi confiada apresentando o se-
guinte laudo: 1. Nos escritórios da
Sociedade incorporanda aia rua Méxi-
co n9 3, 79 andar, nesta cidade, demos
inicio aos nossos trabalhos, proceden-
do à verificação dos registros contá-
beis;os quais foram por nós julgadeS
em boa ordem. Para apuração do pa-
trimônio líquido, tomamos, por base o
balancete levantado em 31 - de março
de 1970 (doc. n9 1), no qual verifica-
mos um êrro nos cálculos da correção
monetária, tendo a- Sociedade efetua-
do no movimento do mês de abril. os
lançamentos de acêrto, dos quais" se
extraiu uma cópia, fiel autenticada —
(doc. n9 2), devendo, em consequên-
cia, a conta "Reserva do -Capital —
Correção Monetária", que, no balan-
cete acusava o 'saldo de Cr$ 60.908,37.
figurar, na apuração, com o saldo real
de era 59.148.51 conforme as novos
quadros preparados (doc. n9 3). As-
sim, estimamos o valor real do patri-
mônio liquido da Sociedade incorpora-
dora como se segue: Ativo — Imabili-
zado — Imóveis c/ Correção Monetá-
ria -- Cr$ 240.399.43; Menos: Depre-
ciações e Correrão das Depreciações
— Cr$ 18.803.73: Subtotal — Cr$ ..
221.595,70; Móveis, Máquinas e Uten-
sílios c/ Correrão Monetária Cr$ ...
165.544.44; menos: Depreciações e Cor'.
reção das Deureciaçães — Cr$ 	
65.600.89; Subtotal — Cr$ 99.943,55;
Veículos C/ Correção Monetária —
Cr$ 21.217.70; Menos: Depreciações e
Correção das Depreciações	 Ora 	
4.457,48; Subtotal — Cr$ 16.760,22;
Instalacões c/ Correção Monetária .
Cr$ 565,82; Menos: De preciações ;
Correção das Depreciações — Ora 	
125.68; Subtotal — CrS 440,14; Almo-
xarifado Cra 20.363,66; Subtotal do
Imobilizado — Cr$ 359.103.27: Realizá-
vel — Investimentos em Títulos de
Renda Cr$ 562.719,14; IRB Vni Reten-
ção de Reservas e Fundos — Cr$ , 	
110.625.40: C/C Sociedades Congêne-
res — Cr$ 4.240.85; C/C Agências e
Sucursais — era 74.128.59: C/C Cor-
respondente — C1.8,12.379.13: C/C Ge-
ral — Cr$ 74.128.59; C/C Corresoon-
dentes — Cr$ 12.379,13'; C/C Geral —

— Cr$ 281.718,50; Menos: Provisão p/
Créditos de Liquidação Duvidosa —
(Cr$ 7.026,00); Subtotal — Cr$ 	
1.159.550,88; Diveraos — Cr$ 53.884,44;
Subtotal do Realizável — Cr$ 	
1.886.979,86; Disponível '— Caixa e
Bancos — Cr$ 252.841,81; Pendente
Impôsto Retido-na Fonte e Compen-
sar — Cr$ 855,5'7; Total do Ativo —
Cr$ 2.499.580,51; Passivo — Exigível
— Reserva de Riscos não Expirados —
Cr$ 328.365,43; Reservas de Sinistras
a Liquidar — Cr$ 184.492,00; Reserva
de Contingência — Cr$ 85.818,40; —
Fundo de Garantia de Retrocessões —
Cr$ 11.804,93; Fundo Especiais do 	
IRB — Cr$ 30.233,60; C/C IRH— Cr$
37.779,06; C/C Sociedades Congêneres
— Cr$ 11.347,25; C/C Corresponden-
tes — Cr$ 25.469,94; C/C Geral —
Cr$ 771.502,54; Comissões a Pagar
Cr$ 53.686,55; Provisão p/Imposto de
Renda — Cr$ 5.816,00; Subtotal do
Exigível — Cr$ 1.546.315,70; Pendente

Impôsto s/Operações Financeiras —
Cr$ 303,70 — Total do Passivo —
Cr$ 1.546.619,40. Patrimônio Liquido
— Cr$ 952.961,11. Representado por:
Capital Aprovado — Cr$ 350.000,00;
Capital Sujeito à Aprovação — Cr$ 	
350.000,00; Reserva p/Integridade do
Capital — Cr$ 14.217,12; Reserva 131
Futuros Aumentos do Capital — Cr$
69.582,80; Reserva do Capital — Cor-
reção Monetária — Cr$ 59.148,51; Re-
serva do Capital — Correção Monetá-
ria ORTN Cr$ 7.059,86; Fundo de Bo-
nificação aos Acionistas — Cr$ 	
1.689,92; Fundo de Indenizações Tra-
balhistas (Lei 4.357) — Cr$ 25.177,53;
Fundo de Indenizações Trabalhistas
(Estatutária) — Cr$ 2.000,00; Exce-
dente em 31.3.1970 — Cr$ 74.085,37;
Total — Cr$ 952.961,11_2. Verifica-se,
assim, o saldo de Cr$ 952.961,11, que é
o valor do acervo de Regente — Com-
panhia Naiconal de Seguros, que está
legalmente autorizada a funcionar pe-
lo Decreto n9 43.500, de '7 de abril de
1958, sendo a sua Carta Patente de
n9 394. Destaque-se que o Ativo Imo-
bilizado é representado por três gara-
gens, de números 37, 40 e 41, na Aveni-
da Brigadeiro Luís Antônio, n 9 298, em
São Paulo, e pelo apartamento 102,
na rua Paulo Casar de Andrade, nú-
mero 200, na Guanabara, os quais es-
tão com seus títulos regularizados, de-
vidamente transcritos no Registro de
Imóveis. Todos os valôres ativos e pas-
sivos foram verificados e considerados
em perfeita ordem, não havendo dis-
torção entre os respecitvos valôres
reais e contábeis dos bens do ativo da
sociedade incorporanda. 3. Dessa for-
ma, apoiando-nos nos livros de escri-
turação e nos demais documentos da
sociedade incorporanda, que se encon-
tram revistidos das formalidades le-
gais, sendo a escrituração feita de
forma correta e em conformidade com
a melhor técnica mercantil, avaliamos
o patrimônio líquido de Regente —
Companhia Nacional de Seguros em 	
Cr$ 952.961,11 (novecentos e cinquen-
ta e dois mil, novecentos e sessenta e
um cruzeiros e onze centavos), valor
a que chegamos por unanimidade em
razão do que mandamos datilografar
o presente laudo, em cinco vias, para
um só efeito, que datamos e assinamos,
rubricando tôdas as fôlhas. Rio deOra--
neiro, 4 de junho de 1970. (ass.) Joel
Ramos do Nascimento, Téc. Contabi-
lidade — Reg. C.R. C. 24 . 262-GB;
Wilson Pereira da Silva, Contador 	
CRC-GB 954; Walter Gomes 'da Sil-
va, Advogado -- Insc. 0.A.B.-GB.
n9 9.490. "Laudo de Avaliação do Pa-.
trimônio Liquido da aCompanria de
Seguros Liberdade — Senhores Acio-
nistas da Companhia Americana de
Seguros: Nós abaixo assinados, Ra-
fael Villar Martins, Joel Ramos do
Nascimento e Walter Gomes da Sil-
va, peritos designados pela assembléia
geral extraordinária realizada' em 26
de maio de 1970, para avaliarmos o
patrimônio líquido da "Companhia de
Seguros Liberdade", para fins de in-
corporação dessa Sociedade pela
"Companhia Americana de Seguros",
vimos desincumbir-nos da missão que
nos foi confiada, apresentando o se-

guinte laudo: 1. Nos escritórios da so.
ciedade incorporando. na rua Méxi-
co, número 3, sétimo' andar, nesta
cidade, demos início aos nossos tra-
balhos, procedendo à verificação dos
registros contábeis, os quais foram por
nós julgados em boa ordem. Para
apuração do patrimônio líquido, to-
mamos por base o balancete levantado
em 31 de março de 1970 (documento
junto). Assim, estimamos o valor real
do Patrimônio líquido da Sociedade
incorporanda como se segue: Ativo
— Imobilizado — Imóveis com Corre-
ção Monetária — Cr$ 971.656,12; Me-
nos: Depreciações e Correções de De-
preciações — Cr$ 49.522,29; Subtotal
— Cr$ 922.133,83; ,Veículos — 	
Cr$ 18.500,00; Menõs: Depreciações
Cr$ 3.700,00; Subtotal -- Cr$ 	
14.800,00; Móveis, Máquinas e Utensi-:
lios com Correção Monetária — Cr$
62.557,34, Menos: Depreciações e Cor-
reção das Depreciações — 	
Cr$ 38.824,01; Subtotal — Cr$ 	
23.733,33; Depósitos Contratuais _—
Cr$ 1.053,00; Subtotal do Imobili=
— Cr$ 981.720,16; Realizável — Inves-
timentos em Títulos de Renda — Cr$
1.054.912,67; IRB com Retenção de
Reservas e Fundos —Cr$ 158.739,08;
C/C Sociedades Congêneres — 	
Cr$ 68.899,26; C/C Agências e Sucur-
sais — Cr$ 150.860,31; C/C Geral —
Cr$ 61.077,32; Apólices em Cobrança
— Cr$ 465-.133,85; Menos: Fundo p/
Devedores Duvidosos — .(Cr$ 	
7.340,46); Subtotal — Cr$ 738.630,28;
Diversos — Cr$ 94.410,81; Menos: Re-
serva panvestimentos no Nordeste 	
(Cr$ 32.785,00); Subtotal — 	
Cr$ 61.625,81; Subtotal do Realizável
— Cr$ 2.013.907,84; Disponível — Cai-
xa e Bancos — Cr$ 270.740,81; Pen-
dente — Depósitos Judiciais e Fiscais
— Cr$ 2.031,71; Total do Ativo — Cr$
3.248.400,52; Passivo — Exigível —
Reserva de Riscos não Expirados —
Cr$ 400.357,57; Reserva de Sinistros a
Liquidar — Cr$ 258.703,37; Reserva de
Contingência — Cr$ 87.018,21; Fundo
de Garantia de Retrocessoes — Cr$
19.857,30; Fundos Especiais no IRB —
Cr$ 39.884,86; C/C IRB — Cr$ 	
284.993,36; C/C Sociedades Congêneres
— Cr$ 243.643,32; C/C Geral — Cr$
23.123,53; Comissões a Pagar — Cr$
80.964,99;; Prêmios a Restitnir — Cr$
1.416,46; Subtotal do Exigível — Cr$
1.419.962,97; Pendente — Impôsto sô-
bre Operações Financeiras — Cr$ 	
1.524,16; Total do Passivo — Cr$ 	
1.421.487,13; Patrimônio Líquido —
Cr$ 1.826.913,39. Representado por:
Capital Aprovado — Cr$ 612.000,00;
Capital em Processamento — Cr$ 	
188.00,00; Reserva p/Integridade
Capital — Cr$ 20.370,37; Reserva de
Correção Monetária — Cr$ 	 	
286.970,45; Reserva de Correção Mo-
netária ORTN — Cr$ 75.843,90; Reser-
va Estatutária — Cr$ 180.024.16; Fun-
do de Ações Bonificadas — Cr$ 	
347.886,00; Excedente em 31 de abril
de 1970. — Cr$ 115.818,51; Total —
Cr$ 1.826.913,39. 2. Verifica-se, as-
sim, o saldo de Cr$ 1.826.913,39, que é
o valor do acervo de "Companhia de
Seguros Liberdade", de cujo Ativo
Imobilizado queremos destacar os imó-
veis constituído$ pelo 15° andar do
prédio sito à Avenida São João, nú-
meros 299-313, -em São Paulo, e pelei
prédio sito h rua da Alfândega. nú-
mero 21, na Guanabara, que têm os
seus títulos regularizados, devidamena
te transcritos no Registro de Imóveafs,
Todos os valôres ativos e passivos - fo-
ram verificados e considerados em per-
feita ordem, não havendo distorção
entre os respectivos valôres reais e
contábeis dos bens do ativo da socie-
dade incorporada. 3. Dessa forma,
apoiando-nós nos livros de escritura-
ção e nos demais doeumentos da ao-
ciedade incorporanda, que se encons
tram revestidos das formalidades le-
gais, sendo a escrituração feita de for-
ma correta e em conformidade com
a melhor técnica mercantil. avallamed
o patrimônio líquido da Companhlit
de Seguros Liberdade em Cr$ 	
1.826.913,39 (um milhão, oitocentos t
vinte e seis mil, novecentos e tres
cruzeiros cruzeiros e trinta e nove cen-

COMPANHIA AMERICANA DE
SEGUROS

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria realizada em 22 ele junho de 19'70
Aos vinte e dois dias do mês de jus

nho de 19'70, às 10,00 horas, na sede
social, na rua México, n9 3, 79 andar
nesta cidade, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária acionistas
da Companhia Americana de Seguros
representando mais de dois têrços do
capital social, conforme registram as
assinaturas constantes do Livro de
Presença. Depois de verificar a cai-
gência de "quorum" legal e a obser-
vância das demais formalidades legais
e estatutárias, o Diretor Presidente —
Sr. Carlos Antônio Saint-Natalia ini-
ciou os trabalhos, declarando instala-
da a assembléia e convidando os acio-
nistas a indicarem o Presidente, cuja
escôlha, por aclamação, recaiu em seu
próprio nome, em face do que convi-
deu o Sr. Raymond Felix Levy para
Secretário, pedindo-lhe que procedesse
is leitura dos editais de convocação,
publicados no Diário Ofiical (Parte I)
do' Estado da Guanabara, e no "Jor-
nal do Commercio". de 9, 10 e 11 to-
dos do mês em curso, os quais eram
do seguinte teor: "Companhia Ameri-
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tavos), valor a que chegamos unâni-
ui:emente, em razão do que mandamos
dadlografar o presente laudo em cin-
co vias, para um só efeito, que data-
mos e assinamos, rubricando tôdas as
telhas. Rio de Janeiro, 4 de junho
de 1970. As. - Rafael Villar Martins
Tecnico em Contabilidade - Registro
CRC - 14.898 - GB; Joel Ramos do
Nascimento, Técnico em Contabilidade
- Registro C. R. C. - 24.262 - GB;
Walter Gomes da Silva, advogado -
Inscrição O. A. B. - GB número ..
9.490. Finda a leitura o Senhor Pre-
sidente declarou que os peritos se en-
coatravam presentes, para prestar os
eeclarecimentos que lhes fôssem so-
licitados, em face do que franqueava
• palavra aos presentes. Encenada a
discussão, foram os laudos postos em
votação, resultando a sua aprovação
por unanimidade, com a abstenção dos
eegalmente impedidos. Solicitou a pa-
lavra o Senhor Arthur Autran Franco
de Sá, para declarar, em nome da Di-
estoria da "Regente - Companhia

"e.ntecional de Seguros" e devidamente
autorizado pela assembléia daquela
sociedade, que aceitava o valor dado,
pelos peritos, ao patrimônio líquido
da "Regente - Companhia Nacional
de Seguros" valor êsse que, para to-
dos Os efeitos de direito e nos termos
do § 3°, do artigo 5°, do Decreto-lei
número 2.627, de 1940, era, despreza-
da a fração de Cr$ 0,11, fi-
xado em, Cr$ 952.961,00 (nove-
centos e cinquenta e dois mil, novecen-
tos e sessenta e um cruzeiros). Da
-mesma forma, o Senhor Wilson Pe-
reira da silva declarou que aceitava
o valor dado, pelos peritos, ao patri-
mônio líquido da "Companhia de Se-
guros Liberdade", valor ês,se que, des-
prezada a fração de Cr$ 0,39, era fixado
em Cr$ 1.826.913,00 (Mn milhão, oi-
tocentos e vinte e seis mil, novecentos
e treze cruzeiros), com o que ficavam
satisfeitas as exigências do § 3°, do
artigo 5e, do Decreto-lei número 2.627.
O Senhor Presidente informou que os
acionistas da "Regpnte - Companhia
Nacional de Seguros" e da "Compa-
nhia de Seguros Liberdade" recebe-
riam, respectivamente, 952.961 e ....
1.826.913 ações correspondentes à ver-
des dos patrimônios líquidos em nos-
ca sociedade, quando se ultimasse a
aprovação e os ativos e passivos da-
quelas sociedades passassem a inte-
pear o, patrimônio da "Companhia
Ameribana de Seguros", declarando,
ainda, que a extinção das sociedades
Incorporadas, por depender a opera-
ção de aprovação das autoridades go-
vernamentais competentes, só vigora-
ria de aprovação das autoridades go-
vernamentais competentes, só vigora-
ria a partir da data em que fôr pu-
blicada a Portaria Ministerial de apro-
tração, quando, tambéree as sociedades
incorporadas deverão fazer a entrega
dos livros, arquivos e demais bens, e
a nossa sociedade sucederá àquelas em
todos os seus direitos e obrigações.
Disse, ainda, o Senhor Presidente que,
com a aceitação dos laudos dos peritos
o tendo as sociedades incorporadas
aprovado as bases da incorporaçao,
restava aos Senhores Acionistas ho-
tnologarem os atos da incorporação.
Discutida a matéria e colocada em vo-
tação, foram os referidos atos homo-
'ovados pela unanimidade dos acionis-
tas, com a abstenção dos legalmente
impedidos. O Senhor Presidente in-

>eormou que, com a homologação, fi-
cava aumentado o capital social para
Or$ 6.929.874,00 e reformades os Es-
tatutos, mas que êsses e os demais
efeitos só se produziram quando fos-
se obtida a aprovação, como prevê o
§ 2°. do artirso 52, do Decreto número
60.459, de 13 de março de 1967, con,
timi2nclo, até então, cada sociedade a
Operar normalmente. Como nada mais
houvesse a ser Nn tudo, foram suspen-
sos os trabalhos para a lavratura des-

ata. coe lida e achada conforme,
i assinada por todos os. presentes.

eio de ,Teneleo, 22 de junho de 1970.
-- Carlos Antônio Saint-Martin, Pre-
sidente - n D. Atlas Assuranee Com-
inny r irnitod, Wa 7ter Gomes da Silva
- Aslton de Souza Almeida - Rafael

Villar Martins - Riccardo lifaurogor-
dato - René Pinheiro - Arnaldo Ga-
vinha Tórres - Wilson Pereira da
Silva - Raymond Feliz Levy, Secre-
tário - Arthur Autran Franco de Sá
- Joel Ramos do Nascimento - Wal-
ter Gomes da Silva - Carlos Antônio
Saint-Martin, Presidente - Raymond
Feliz Levy, Secretário.
• COMPANHIA DE SEGUROS

LIBERDADE
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária em 23 de junho de 1970.
As dezesseis horas do dia vinte e

três do mês de junho de 1970, na
Rua México número 3, 7° andar,
nesta cidade do Rio de Janeiro, reu-
niram-se os Acionistas da "Compae
nhia de Seguros Liberdade", abaixo
assinados, representando 811.782
ações das 612.000 ações em que se
divide o capital social com direito
a voto, conforme foi verificado pela
Livro de Presença dos Acionistas.
Por aclamação, assumiu a presidên-
cia da Assembléia o Senhor Arthur
Autran Franco de Sá, que convidou
os Senhores João Corrêa Lourenço e
Wilson Pereira da Silva, para pri-
meiro e segundo Secretários, respec-
tivamente, e esclareceu , que a pre-
sente Assembléia fôra ceinvocada por
Editais publicados no "Diário Ofi-
cial (Parte I)", do Estado da Gua-
nabara, e no "Jornal do Commér-
cio", de 9, 10 e 11, todos do mês em
curso, os quais eram do ceguinte
teor: "Companhia de Seguros Liber-
dade - Assembléia Geral Extraordi-
nária - Convocação - São convi-
dados os Senhores Acionistas da
Companhia de Seguros Liberdade a
se reunirem, em Assembléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 23 de
junho de 1970, às 18,00 horas na Rua
México,' número 3, 7° andar, nesta
cidade, a fim de deliberarem sôbre a
seguinte Ordem do Dia: a) - Apre-
ciação dos atos relativos à incorpora-
ção desta pela "Companhia America-
na de Seguros" e sua aprovação na
forma prevista no § 3°, do art. 152,-
do Decreto-lei número 2.627, de 26
de setembro de 1940; b) - outros
assuntos .de interêsse da sociedade.
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1970
(ass.) A Diretoria: Arthur Autran
Franco de Sá; Wilson Pereira da
Selva; Jean Walewyk." "Em seguida,
o Senhor Presidente informou que a
Assembléia fôra convocada para os
fins previstos no § 3°, do artigo 152,
do Decreto-Lei 2.627, e que, na As-
sembléia Geral Extraordinária da
"Companhia Americana de Seguros",
realizada em 22 de junho de 1970,
conforme cópias autenticadas da ata
distribuídas aos Senhores Acionistas,
tinha sido consumada a incorpora-
ção de todo o ativo e passivo de
nossa sociedade à Companhia Ame-
ricana de Seguros, só restando à
presente Assembléia declarar extinta
a Companhia de Seguros Liberdade,
com a ressalva de que a ineorpora-
ção só se efetivaria depois de obtida
a necessária aprovação dos órgãos
governamentais competentes e de
cumpridas as demais formalidades
legais, permanecendo a 'sociedade em
funcionamento normal até que a
riprovação fôsse obtida, quando todo
o acervo da sociedade, livros, papéis
e tudo o mais que por lei fôr exigi-
do seriam entregues à Companhia
Americana ele Seguros, da qual os
acionistas desta sociedade receberão
diretamente as ações que lhe toca-
rem, em substituição às ações com
oue participam no nosso capital._
Por fim, disse o Senhor Presidente,
o que foi aprovado unanimemente,
que nos termos da lei, declarava ex-
tinta a sociedade. cummidas as for-
malidades referidas. Como ninguém
mais deseiasse tratar de outros as-
suntes de interêsse social, o Senhor
Presidente suspendeu os trabalhos
para, a lavratura desta ata: rue, lida
e achada conforme, foi assinada Dor
todos os nresentes. Rio de Janeiro.
23 de junho de 1970 (ass ) Arthur
A t itran Franco de S fi - .Toão Cor-
rêa Leurenço - Wilson Peseira da

Silva -- Rub! as Franco de Sá -
p. p. Guardian Assurance Company
Limited - Rub ne Franco de Sá -
João Wenceslai Pinto - Riccardo
Maurogordato - Magda da . Silva
Figueiredo - A -thur Autran Franco
de Sá, :Presidem - João Corrki
Lourenço, Secre -- W1130 ,1 Pe-
reira da Silva, è ecretário. •

REGENTE - COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS

Ata da Assembia Geral Extraordi-
nária realizas' em 23 de junho

d 3 1970
Aos vinte e tr s dias do mês de ju-
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jasse tratar de outros ass
interêsse social, o Senhor Pr
suspendeu os trabalhos para
tura desta ata, que lie.a e acha
forme, foi assinada por todos
sentes. Rio de Janeiro, 23 d
de 1970. ass.) Arthur Autra
co de Sá, Presidente; Carlos Antônio
Saint-Martin; p.p. Royal Exchian-
ge Assurance, Walter Gomes a Sil-
va; Ricardo Mauroeozdato; p. p. The
Motor Union Insurarce Com ny Li-
mited, Walter Gomes do Sil Wil-
son Pereira da Silva; TalterI Gomes,
da Silva; p.p. Franco S. A. Cor-
retagem de Seguros, Walter Gomes
da . Silva; Raymond Felix Leivy, Se-
cretário.. - Arthur Autran, Franco
de .Sá, Peèsidente.	 Raymoed Felix
Levy, Secretário.
PROJETO, NA INTEGRA, DOS NO-

VOS ESTATUTOS SOCIA S, DE-
POIS DAS ALTERAÇÕES NTRO-
DUZIDAS PELAS ASSE LEIAS
GERAIS EXTRAORDINAR AS DE
26 DE MAIO, E 22 DE JUNHO DE
1970. -
Denominação. Duração e ede

Art. 1° A Companhia Ameri ana de
Seguros, constituída em 18 d outu-
bro de 1918, Sociedade Anôn ma, -
cujo prazo de duração term nará a
16 de outubro de 1998, tem ede na
cidade do Rei de Janeira, Estado da
Guanabara, e Agências dentr e fora
do pais, nos pontos que foren deter-
minados pela Diretoria de acôrdo
com as prescrições legais...

Objeto
e Art. 2° O objeto da Com nhia
a realização de segu-ros ,e re eguros
'terrestres, marítimos 'e aér s, ern
tôdas suas respectivas modali adet.

Parágrafo único. A Co panhia
poderá encetar operações ser segu-
ros e resseguros de vida, sol' itando
previamente autorização do e overno,
realizando o aumento do Cap tal pa-
ra servir de capital à Seção Vida.
A Seção de Vida terá fundos reser-
vas, movimentos e escrituraç em
separado, de acôrtdo com as 3:igen-
cias das leis e regulamentos q e vigo-
rarem.

Capital
Art. 3° O Capital da Co

é de Cr$.13 929.874,00 (seis
novecentos e vinte e nove' mi
centos e setenta e quatro cru
dividido em 6.929.879 '(seis
novecentos e vinte e nove m
centos e setenta e quatro) Ftçr
tegralizadas, indivisiveis em
à Companhia, comuns e nomi
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) ca

Art. 4° O Capital e reser
Companhia só podert o ser a
em prédios urbanos, títulos
nacionais, ações e debêntures
cos e Estradas de Ferro, be
em outros titules e operações
meira ordem, à escolha da Di
respeitadas as determinações
e regulamentos que vistorarem.

Da Administração -- Poder s da
Diretoria

Art. 5° A Companhia será
por seis Diretores, investidos
nos poderes de administração,
sive para contrair obrigações,
rir ou alienar bens móveis o'
veis, transigir e renunciar di .e dos.
Dentre os Diretores, um será Presi-
dente, outro Vice-Presidente, outro
Secretário, outro Sunerinte dente,
outro Tesoureiro e outro Diretor da
Companhia.,

Art. 6° São impedidos de servir
conjuntamente, como Dtrete Cs OS
parentes consangdineos, ou afi e are
o segundo grau inclusive.

Art. 7° Os Diretores serão eleitos
em Assembléka Geral, com m ndato
por seis anos, recompondo-se 	 'Dere-
toria, por turno:, sucessivos	 e erés
Diretores, de três em três ano

Art. 8° Além das atribuições
comnete à Diretorias em coi -; unto;
determinar a norma geral de t das as
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operações da Companhia, e fixar o
número, ordenado e gratificações doarespectivos empregados.

§ 1° O Presidente, além do voto de
Diretor, terá nos casos de empate o
voto de qualidade. .0Presidente será
substituído pelo Vice-Presidente, e
êste pelo Secretário ou pelo Tesourei-
ro ou pelo Diretor-Adjunto, os quais
também substituirão nessa mesma
ordena o .Superintendente. A vaga
de qualquer dos Diretores, será pre-
enchida por nomeação pelos demais
Diretores, até o pronunciamento da
Assembléia Geral.

§ 2° Ao Superintendente compete
representar a Companhia em juizo ou
fora dêle, e, em geral, em tôdas as
suas relações com terceiros, e bem
assim nomear ou demitir livremente
os empregados da Companhia e diri-
gir os seus negócios e operações, de
acôrdo com as prescrições técnicas e
as Instruções expedidas pela Direto-
ria.

§ 3° Compete a qualquer dos Dire-
tores representar a Companhia junto
a repartição fiscalizadora das duas
operações. ••

a) os exigidos em lei para consti-
tuição de Reserva Legal destinada a
garantir a integridade do Capital
Social, ate o máximo de 50% do Ca-
pital;

b) o quantum necessário a distri-
buição de dividendos;

c) O saldo será destinado ao Fun-
do de Bonificação ' para distribuiçáo
aos acionistas por deliberação da As-
sembléia Geral. •

vés DT n.° 473, de 5 de agdeto de
t969, e o que consta do processo
SUSEP n.° 14.206-68,, resolve: e

1. Dar nova redação às Cláusulas
114 — Parada para. Manutenção de
Equipamentos e 115 — Período de
Franquia, da Tarifa de Seguros de
Lucros Cessantes, na forma abaixo:

"Cláushula 114 — Parada para Ma-
nutenção de Equipamentos.

Fica entendido e concordado que a
Importância Pagável por esta Apólice
só abrange a perda de Lucro Bruto
correspondente ao tempo em que teve
sua atividade )reduzida exclusiva-
mente em consequência do evento co-
berto, ficando, portanto, expressa-
mente excluide de qualquer indeniza-'
aãe o tempo de paralisação aplicado
na limpeza e manutenção • dos equi-
pamentos".

"CláUsula 115 — Período de Fran-
quia.	 .

Destituição dos Diretores
Art. 9° Perderá o cargo, o Diretor

que cair em estado de incapacidade,
falência 611 insolvabilidade, faltas as
*reuniões da Diretoria por três meses
consecutivos sem motivo justificado
ou se tornar inelegível nos termos da
legislação que vigorar.

Caução dos Diretores
Art. 10 O Superintendente é obri-gado a garantir a responsabilidade de

sua gestão com sessenta ações e os
outros Diretores com trinta cada
Um.

TERIVIC#S DE CONTRATC:)
MINISTÉRIO

Remuneração dos Diretores e
Fiscais

•
Art. li. A Diretoria 'perceberá

• mensalmente os honorários que fo-
rem fixados pela Assembléia Geral
Ordinária, até o limite permitido na
lei do impôstc de renda em vigor, —
distribuídos entre os seus membros a
critério da própria Diretoria. A re-
muneração dos Fiscais será fixada
pela Assembléia que os eleger.

CONSELYtt P,ISCAL

Art. 12. Anualmente, será eleito
• um Conselho Fiscal, compeeto de três

Membros efetivos e três supientes
acionistas ou não, residentes no país,
os quais poderão ser reeleitos, CM
atribuições, poderes e responsabilida-
des definidos em leis.

Art. 13. Prevalecem entre os fis-
cais e entre éles e os Diretores os
impedimentas estabelecidos na legis-
lação vigente sôbre a mataria.

Da Assembléia Geral
Art. 14. As Assembléias Gerais Or-

- dinárias reenir-se-ao no primeiro
trimestre ti-, cada ano.

Art. Ib. Após a instalação da As-
o sembleia Geral, pelo Presidente da

Companhia ou seu. substituto. na  Di-
retoria, a Assembléia elegerá . um
acionista para dirigir os seus traba-
lhos. Ó aclamado escolherá • um dos
acionistas para servir de Secretái io
da Assembléia.

Contagem de Votos
Art. IM Cada ação dá direito a

um voto.
Direie: de Votar

Art. 17. Só será admitido a votar
o acionista cuias ações tenham 'sido
transferidas e inscritas nos livros da
Companhia, trinta dias, pelo menos,
da reunião da Assembléia Geral.-

- d
Fundos de Reserva

Art. 18-0: lucros apurados anual-
mente, depcis 'de constituídas as re-
servas exigidas pela regulamehtaç,ão
de seguros e de formação indepen-
dente de lucros, serão distribuídos da
seguinte forma:

DO SÃO FRANCISCO

Convênio que entre si fazem a Su-
perintendência do Vale do São
Francisco e o Governo do Estado
de Pernambuco, para a implanta.,

• -ção, ampliação e melhoria dos sis-
temas de abastecimento de água e
esgotos sanitários, situados em Ci

-dades do Vale da São Francisco, no
Estado de Pernambuco, com pro-
messa de alienação dos mesmos sis-
temas desde que construídos pela
SUV ALE.

Pelo presente instrumento, de um
lado a Superintendência do -Vale do
São Francisco -- SUVALE, cora se-
de á Avenida Presidente Wilson, 210
— 10° andsn, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, do-
ravante designado simplesmente Go-
:íamo, representadc por seu Gover-
nador, Eraldo .Gueiros Leite, têm jus-
to e- certo o mesente convênio, medi-
ante as cláusulas e condições seguin-
tes:

Cláusula primeira — ()mão Exe-
cutor: — Saneamento do. Interior
alienação à SANEPE do acervo dês-.
Pernambucanto S. A. doravante de-
nominada simplesmente SANEPE, se-
rá o órgão executor do convênio por

•paete do Governo.

Cláusula Segunda — Objetivo: —
O presente convênio tem por finali-
dade a implantação ampliaçaoe me-
lhoria dos sistemas de abastecimento
de água e esgfito sanitário de cidades
do Vale de São Francisco, situadas
no Estado ai Pernambuco, conforme
a Programaçãe (anexa), que faz para
te. dêste convênio independentemen-
te de transcrição e a promessa de
alienação à SANEPE do acêrvo dês-
ses sistemas construidos -com rercur-
sos da extinte Comissão do Vale do
São Francisco, e os do que foram ou
venham a ser construidos pela, 	
SIYVALE:

Cláusula • Te• cetra — Valor Parcial
cio Coneénio:— O valor do presente
convênio é de Cr$ 900-.000,00 (nove-
centos, mil enizeiros) tudo de acôrdo
com a' Programação (anexa).

Parágrafo único". O acervo' referi-do no caput desta cláusula, relacio-
nada e avaliado, será transferido do
patrimônio da SUVALE para o da
SANEPE, em lotes geográficos e me-diante o -pagamento em ações prefe-
renciais - do capital da SANEPE.

Cláusula sexta — Recursos do Con-
vênio:- — Por atendimento de• des-pesas de qualquer natureza, ficamempenhadas as seguintes quantias.
Cr$ 440.000,00 '(quatrocentos e qua-
renta mil cruzeiros) e Cr$ -60.000,00
(sessenta mil cruzeiros), sob os nú-
meros 140 e 139 de 11 de agôsto de
1971, à conte do Programa 15 — Saú-
de e Saneamento — Projeto 	
15 . Cr3.1.016 (Pernambuco) — Recur-
sos da União — Categorias Econô-
micas 4.1.1.0 (Obras Públicas) e
4.1.3.0 (Equipamentos e Instala-ções), respectivamente, para o pre-
sente exercício.

de setembro de 1968, do Ministério do
Interior.

Parágrafo (mim*: — As operações
de financiamento à Conta dos recur-
sos de que trata o presente convême
serão realizadas através do FAE/Pe,
segundo as condições gerais estabele-
cidas para o Sistema Financeiro do
Saneamento, obedecido em particular
o que preceituam o, artigo 30 e sei,
parágralo atraco, do Decreto-lei nú-
mero 949, de 13 de outubro de 3969.

Cláusula Oitava — Liberação dos
Recursos: — Os recursos empenha-
dos para atender ao objetivo dêste
convênio, sómente serão liberados,
mediante a comprovação de integra-
lização pelo Govêrno, no Fundo de
Financiamento para Agua e Esgotos
de Pernambuco FAE/Pe, de re-
cursos em valor, no mínimo igual ao
de cada parcela a ser desembolsada
-pela SUVALE„ de acdrdo com suas
disponibilidades.

Cláusula Nona — Depósito dos Re-
cursqs: — As importâncias postas pe-
la SUVALE à disposição da SANEPE
serão obrigatória men te depositadas
no Banco . do Nordeste do Brasil S.A.,
em conta -vinculada à disposição dos
trabalhos objetos do presente convê-
nio, ficando a SANEPÉ autorizada a
receber e movimentar os recursos fi-
nanceiros comprometidos peia 	
SUVALE, por fôrça da cláusula sexta
e instruído o depositário . no sentido
de enviar à SUVALE até o dia 15 de
cada mês, extrato dessa conta no pe-
ríodo anterior. -

Cláusula Décima — Carência: —
A SANEPE, no prazo máximo de 4
(quatro) mese^, a partir _da aproVa-
ção dêste convênio pelo Conselho Di-
retor da, SUVALE deverá comprovar
a aplicação de recursos" a Implanta-,
ção, ampliação e melhoria dos siste-
mas de água e/ou esgotos sanitários
nas cidades programadas, em valor
pele menos igual ao correspondente
a 80% (oitenta por cento) do mon-
tante deserribelsado peia SUVALE;
condição esta indispensável à libera-
ção do saldo dos recursos previstos
na cláusula sexta.

Cláusula Décima-Primeira — Pra-
zo: — O presente convênio terá a du-
ração de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias a partir da aprovação do
Conselho Doetor da SUVALE, poden-
do receber adiantamentos para cada
nôvo e iguai período, desde que haja
recursos. disporaveis na SUVALE, e
na dependência de comprovação de
aplicação pol. iirxte da SANEPE, de
recursos de iguai ou maior valor do
que o desembolsado pela SUVALE no
presente convênio e em seus futuros
aditamentos.

Cláusula Décima-Segunda — Pres-
tação de Contas Parcial: — A SA-
NEPE obriga-se a prestar conta, tri-
mestralmente, das aplicações dos re-
cursos 'recebidos, ficando suspensas
as liberações seguintes, previstas na
cláusula oitava so não sejam aceitas
as referidas prestações de contas pela
Auditoria da •SUVALE.

Clau'sula Décima-Terceira — Pres-
tação de Contas Final: — A SANE-
M obriga-se a prestar contas, até..
60 (sessenta) dias após o término do
prazo dêste convênio, de todos os re-
cursos recebidos da- SUVALE, à qual
deve apresentar os documentos tom-
probatórios das despesas realizadas e
de sua adequação à programação es-
tabelecida, salvo a hipótese de adi-
tamento, miando o prazo menciona-
do passará a vigorar após o término
aêsse aditamento.

Cláusula Décima-Quarta — Fisca-
lização: — A SANEPE obriga-se a
fornecer e 'facilitar todos os elemen-
tos necessários para que a SUVALE,
através de sua Diretoria de Planeja-
mento e Engenhar/ia, bem como de
suas 3°, 4° e...5° Agências Regionais,

Dividendos
Aet. 19. Uma vez levantado o ba-

lanço ' e apurado o lucro líquido do
exercício, a Assembléia Geral, por
proposta da Diretoria e ouvido o
Conselho Fiscal determinará o mon-
tante do dividendo a distribuir.

Disposição Geral
Art. 20. As leis de Sociedade

Anônima e as leis e regulamentos de
Seguros, regularão os casos omissos
nestes Estatutos.
(N° 45.245 — 11.11.71 — Cr$ 817,00)

CIRCULAR N.° 49 DE 11 DE
• NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na forma
do disposto no art; 36. alínea "c", do
Decreto-lei ru° 73, de 21 de novembro
de 1966,

Considerando o proposta pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-

Fica entendido e concordado que
n5,0 serão computadas, no Período In-
denitário, as primeiras 48 (quarenta
e oito) horas de paralisaçãa das ati-
vidades normais do segurado, preju-
dicadas pelo evento coberto".

2. Esta Circular entra era vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. .7— Décio
Vieira Veiga.

DO	 pela SUVALE e referentes à cláusula
'INTERIOR

SUFERIN LENDÉNCIA DO VALE

terceira dêste instrumento serão re-
embolsados - pela SANEPE em forma
de participação acionária em seu ta-
pitai. Essa participação se fará emações preferenciais à proporção que
os recursos forem sendo liberados.

Cláusula quinta — Acervo dos Sis-
temas: — O acervo dos sistemas de
abastecimento de água e esgóto sani-tário existentes nas cidades do Esta-
do de Pernambuco, construídos com
recursos da extinta CVSÉ e da ...
SUVALE, e a serem alienados á
SANEPE, serão relacionados e ava-
liados por uma Comissão mista com-
posta de 2 (dois) membros de cada
uma das partes convenentes, no pra-
zo de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias, a partir da validade 1:Mor
te convênio.

Cláusula quarta — R eembolsos dos
Recursos: — O's recursos fornecidos

possam fiscalizar adequadamente, os

Cláusula Destinação dosRecursos —. Os recusos decorrentes
do presente convênio, destinar-se-ão

integralizas o Fundo de Financia-
mento para Agua e Esgotos do Es-
tado de Pernambuco — FAE-PE, ór-
gão que - tein por finalidade atender,
de forma perrmanente, à progressiva
implantação, ampliação melhoria dos
sistemas. de abastecimento de água
e esgôto 'sanitário , em núcleos urba-
nos do Estado de Pernambuco, cons-
tantes, de programação a cargo do
Sistema Financenn de Saneamento
instituído pela Fartaria, n° 273, de 4 serviços objetos deste convênio.
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Cláusula Décima-Quinta — Altera-
ção da Programapção: — A progra-

. maçáo de inplantação, ampliação e
melhoria dos sistemas de abasteci-
mento de água e de eagotbs sanitá-
rios poderá , ser alterada ou reformai-
leda de comum aenrdo entre a ....
SUVALE e a SANEPE mediante au-
torização do Superintendente da ....
SUV AI E.

Cláusula Décima-Sexta — Relató-
rios: — A SANEPE _remeterá trimes-
tralmente à Diretoria de Planeja-
mento e Engenharia da SUVALE, re-
latório sumário do desenvolvimento
dos serviços e/-ou obras, prestando
sempre quaisquer informações exigi-
das dentro 4D objeto do presente con-
vênio.

Clausula Décima-Sétima — Cola-
boração: -- Compromete-se a SU-
VALE a interceder junto às Prefei-
turas das cidades do Vale do São
Francisco, no sentido de ser cedida à
naaaNEPE, a concessão da exploração
de seus sistemas de abastecimento de
água e esgotos sanitários, incluindo-
ae as cidades em que porventura es-
tejam sendo explorados taia sistemas
por outros quaisquer organismos, desa
de que construídos pela extinta
CVSF ou pela SUVALE.

Cláusula Décima-Oitava — Homo-
logação: -- 6 presente convênio, no
que se refere à, promessa de aliena-
tão do acervo dos sistemas de abas-
tecimento de água e esgôtos sanitá-
rios, só será efetivo- após a homolo-
gação do Exmo. Sr. Ministro do In-
terior, quando então o mencionado
acervo poderá ser transferido do pa-
trimônio óa SUVALE para o da SA-
NEPE.

'Cláusula Décima-Nona — Placa:
A SANEPE deverá colocar placa alu-
siva à participação da SUVALE 'nos
serviços objetos desta avença, con-
forme modelo a lhe ser fornecido, —
obrigando-se ainda a mencioná-la
em tôda e qualquer divulgação que
venha deles fazer, inclusive em rela-
tórios.	 •

Cláusula Vigésima — Publicação:
— A SANEPE deverá, no prazo de 20
(vinte) dias, a partir da aprovação
do Conselho Diretor, providenciar a
publicação do teor dêste instrumento
no Diário Oficial da União.

Cláusula Vigésima Primeira — Res-
cisão: — As partes convenentes po-
derão denunciar o presente convênio
em caso de inadimplemento de quais-
quer de suas cláusulas ou condições,
ou pela superveniência de norma le-
gal que o torne material ou formal-

. mente impraticável, ficarado estabe-
lecido que, neste caso, será feita sua
liquidação, até 60 (sessenta) dias a
contar da dat da rescisão.

Clausula Vigésima-Segunda — Fei-
ro: -- Fica 'eleito pelos convenentes,
com renúncia expeessa a qualjuer
outro por mais privilegiado q;ue se-
ja, o Fôro ao Rio de Janeiro, Estado
ta Guanabara para solução de ques-
tões que decorram da execução do
presente convênio.

E. por estarem acordes, assinam o
presente convênic em. 5 (cinco) vias
de igual teor, para um só efeito le-
gal, na presença das testemunhas
abaixo assinadas.

Eu, Luiza Caldeira Dias, em exer-
cício na Procuradoria da SUVALE,
lavrei o presente convênio e o assino
por último.

Rio de Janeiro, • '17 de agôsto de
1071. — Coronel-Engenheiro Wilson
de . Santa Crus Caldas. — Eraldo
1211tièiros Leite. — Luiut Caldeira
PaPa;
(f' 4.885-13 — 18-.11.71 — Ora 165,00)

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Têrmo de Convênio que entre si ce-
lebram a Superintendencia do De-
senvolvimento da região centro-
oeste, a Fundação Universidade de
Brasília, o Projeto .Rondon e ás
municipios de Aragarcas (GO) e
Barra do Garças (MT), para- fins
de execução e funcionamento de
um "Campus" avançado, nos refe-
ridos municípios.
Aos treze (13) dias mês de ou-

tubro de mil novecentos e setenta e
um, em Brasília, Distrito Federal, a
Superintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste, a Fundação'
Universidade de Brasília, o Projeto
Rondon, órgão autônomo da adminis-
tração direta, jurisdiaionado ao Minis-
tério do Interior, os Municípios de
Aragarças (GO) e Barra do Garças
(MT), daravante denominados, .....
SUDECO, Universidade, Projeto Ron-
don e Municípios, neste ato repre-
sentados, respectivamente, pelo En-
genheiro Sebastião Dante de Camar-
go Júnior, Superintendente da 	
SUDECO, Prof. Amadeu Cury, Pre-
sidente da Universidade, Tenente-Co-
ronel Ex. Sérgio Mário Pasq•aali, Co-
ordenador Geral do Projeto R,ondon,
Senhor Noésio _Barros, Preaalto de
Aragarças e Senhor Ladislau Crista.
no Côrtes, Prefeito de Barra do
Garças, têm justo e acertado a exe-
cução e funcionamento do "Carpus"
Avançado de Aragarças-Barra do
Garças, mediante a adoção das se-
guintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira — Fica est•bele-
cido na área polarizada pelos mu-.
nicipios, e "Campus" Avançado; de
que trata o presente Convenio, área
de estágio da Universidade, com os
seguintes objetivos:

1 — Proporcionar a seus alunos
aprendizado através da prática ori-
entada pela Universidade, no sentido
da execução de trabalhos e presta-
ção de serviços' que contribuam para
o desenvolvimento sócio-econômico da
região.

2 — Criar meios para a adequação
do exercício profissional às peculia-
ridades da região, visando à abertura
de novos mercados de trabalho e pro-
mover, de forma direta e indireta, o
desenvolvimento de uma política de
fixação de técnicos noa municípios. .

— Assessorar órgãos públicos fe-
derais, estaduais e municipais, bem
como ptivados, que não visem fins lu-
crativos, sob a forma de projetai, es-
tudos e pesquisas com vistas à im-
plantação de programas específicos
para o desenvolvimento local inte-
grado.

4 — Proporcionar à região condi-
ções de transformar-se de polo de
atração em polo de irradiação rie de-
senvolvimento, através- de recursos
materiais e humanos.

Parágrafo único. A sede do "Cam-
pus" Avançado ficará localizada nas
cidades de Aragarças e/ou Barra do
Garças, e sua atuação se estenderá,
de forma progressiva e dentro, das
possibilidades materiais a outros mu-
nicípios vizinhos, consideradas as exi-
gências do aprendizado e as necessi-
dades da região, de acôrdo com o pla-
nejamehto da Universidade.

Cláusula Segunda — São obrigações
da Universidade:

1 — Planejar o funcionamento do
"Campus" Avançado, Jomo unidade
integrada para trabalhos de ensino,
pesquisa e extensão universitária.;

2 — Fornecer os recursos humanos
— professáres, alunos e técnicos —
necessários à execução do programas
de -responsabilidades do "Campais"
Avançado:

3 -- Selecionar e preparar os re-
cursos humanos que irão ;atuar no
"Campus" Avançado, dentro das di-
retrizes do Projeto Rondon e do Es-
tatuto e Regimento Geral da Univer-
sidade;

4 — Estabelecer contatos cora ou-
tras unidades de usino, objetivando
a complementação de especialidade da
qual porventura, a Universidade não
disponha para a,
Avançado;

5 — Apresentai
don ealaraa emente
atuação, relatório
contas dos recua
"Campus" Avançe
sejam suas origens

6 — Estabelecer
para os serviços prestados, visando
almançar auto-suf ciencia financeira
do "Campais" Avaaçado; 	 a

7 — Assessorar o; programas gover-
namentais e privaç os, que não visem
fins lucrativos, dl desenvolvimento
local ene todos os ietores de ativida-
des, prestando os serviços exclusiva-
mente' em decorra leia deste assesso-
ramento;

8 — Atender as despesas que ve-
nham a surgir co: ri ajuda de custo,
diárias e C0111 O ti ansporte eventual
de professeares e ad:ministra,doees li-
gados à Universil ade;

9 — Adniinistr ir o "Campus"
Avançado segundo amenas e diretrizes
estabelecidas no aegimento Interno
do "Campus" Aya,a çado, proposto pe-
la Universidade à aprovação do Pro-
jeto gomam;

lb -a Efetivai. convênios comple-
mentaras com ent dades públicas ou
privadas que mio asem fins lucrati-
vos, que desejara a participar da
iniciativa do dese evolvimento local
integrado, de come ai acórdo com o
Projeto Rondon.

§ 1.9 Asaatividad( i desenvolvidas no
"Campus" Avança lo pelos universi-
tários e professôre ; serão incorpara-
das corno crédito A s atividadaa cuari-
culares em suas a adades de origem
e serão registradas no nistórico esco-
lar e nas ôlhas cl, serviço, respecti-
vamente.	 .

-§ 2.9 Os rendimeatos das prestações
de serviço serão o antabilizados como
c,omplementação ao; recursos destina-
dos ao "Campais" avançado.

§ 3.9 A Universi lade será respon-
sável pela aplicaçãa que fizer dos re-
cursos destinados ai "Camp ais" Avan-
çado, cuja prestaç o de contas será
feita, na forma da Legislação vigen-
te, diretamente ao Projeto Rondon.

Cláusula Terceira — São obrigações
do Projeto Rondont

1 — Supervisiona 'a estabelecer nor-
mas e coordenar 1 s atividades 'da.
"Campala" Avançada como integração
da Universidade cana os problemas
de desenvolvimento local;

2 — Realizar a çualquer tempo le-
vantamentos, auditagens e avaliações
que julgar nece.ssár: as;

3 — Prover reci rsos da ordem de
Cr$ 15.000 ;00 (quii ze mil 'cruzeiros)
mensais, empenhadi s sob ns. 1.247 a
1.251, datados de 8' 10.1971 e correrá,
no exercício em cv rso, à conta da
dotação do- Projeta
jeto 19.02.03.1.004
Manutenção de "CÉ
e nos exercícios se
com as disponibilidt'
mesmas dotações.

4 — Planejar, ca
•e patrocinar tôdas $
cionadas com o trs
pes constituídas p
para atuação no á
ça do;

5 — Participar da administração do
"Campus" Avançaca de comum acôr-
do com a Universid ide;

6 — Administrar as unidades hos-
pitalares cedidas pe a SUDECO e lo-
calizadas em Araga, nas, Xavantina e
o Pôsto de Sai le de Vale dos
Sonhos.

§ 1.9 Sempre que ;e fizer necessário
o Projeto Rondon a empenhará em1
promover, sem o rigatoriedade de
consecução, o levan emento de outros
recursos públicos e privados que se
fizerem necessários i to melhor funcio-
namento do "Camp is" avançado;

§ 2.9 Os imóveis instalações, veí-
culos, equipamentos e materiais diver-
sos, utilizados no fa noionamento do

"Campos" Avançado, cujas aqui ições
tenham ocorrido à conta do Piojeto
Rondon, bem como as doações 4 êlae
feitas ou diretamente 'ao "Ca pus"
Avançado, serão integrados ao ¡Jatai-
mônio do Projeto Rondon, ficando,
entretanto, à disposição do "Ga pus"
Avançado;

§ 3.9 Durante o tempo de vig nela
dêste convênio ou de sua prorro ção,
os bens de que trata o parágraf an-
terior saca cedidos em • comod to à
Universidade para utilização dó
"Campus" Avançado;

§ 4.9 As aquisiçõas feitas à con-
ta de recursos próprios -da Uni creia
dade serão integradas ao seu atia-
mônio.

Cláusula Quarta — São obrig ções
da SUDECO:

1 — Ceder ao Projeto Rondo.,
comodato para base fixa do " am-
plas" Avançado os seguinliee im
a) prédio do Hospital de Arag Teia
b) prédio do Hospital de Xava taloa.
c) prédio do Pôsto de Saúde cla
Vale dos Sonhos; d) residênoia • da:
Quadra 59, antigo Hospital e e re-
sidência da Quadra 60, êstes doi úl-
timos situados em Aragarças, à Ave.
nide da Administração, ficando suas
manutenções e conservações a 4argô
do "Campas" Avançado.

2 — 'Ceder ao Projeto Rondon pa-
ra o uso do "Campais" Avançado por
empréstimo e pelo tempo de du aaaa
deste Convanio, os móveis, máq mas
e motores, materiais e equipam atos
existentes nos imóveis meneio doi
no item 1, mediante Térmo a deRes-
ponsabilidade 'a 'ser firmado elaa
partes ora convenentes, no prazp de
sessenta (60) dias, a contar d via
gência deste instrumento.

3 — Atender as requisições de pes-
soal, pertencente ao Quadro de Pes,
soai, em extinção da antiga Pundjaçao
Brasil Central, feitas pela Unia rsi-
dade ou Projeto Ftondon pa a O
"Campus" Avançado, auardad
conveniências da administração
respeitadas as categorias funciqnai
desses servidores;

§ 1,9 . 0 servidor que porvei tura
venha a ser requisitado, para pr star
serviços junto ao "Campas" Ava ça-
do, fará Jus a uma; gratifie ção
prevista na Tabela de Reanimar ção
do Pessoal Administrativo e Médi do
"Campue" Avançado estabelecida pelo
Prejeto Rondon;

§ 2.9 O servidor requisitado que não
se fizer mais necessário ou n~ se
adaptar ao regime de trabalho ira oaa
to, será automaticamente devolvid ao
seu órgão de origem (SUDECO)

4 — Suprepassar ao Projeto Rori-
doa, a título de auxílio, na ma,nu en-
ção dos imóveis, móveis, rnáquiná.s e
motores, materiais e equipame noa
indicados nos itens 1 e 2 desta e átt-
sula, no corrente exercício, a im pcii
tância de Cr$ 22.000,00 (vinte e doia
mil cruzeiros) e em 1972 Cr$. 	
150.090,00 (cento e cinqüenta
cruzeiros), à conta da dotação e
cífica:

5 — A SUDECO para atende4 ao
disposto no item anterior, empe ha,
a favor do Projeto Rondou para O
corrente exercício, a importância dê
Cr$ 22.000,00 (vinte e dois mil ara-
zeiros), 01.08.2.002 — Planeja-
mento e Organização Regional 1 —
3.1 2.0 — Material de Consumo, 4op.
forme Nota de Empenho n.9 097 -ai,
de 13 de outubro de 1971.

Cláusula Quinta — Aos Munici los
competem:

1 — Sempre que necessário ac 'tsar
o assessoramento do "Campus" A an-
çado, no estabelecimento de sua polí-
tica de autação setorial, bem comei na
sua plaraficação de govérho;

2 — .Oferecer meios meteria'
apoio necessário para execução da
disposto no presente convênio,	 ne
tribuindo, dentro das nossibilidadaa da
quota do Fundo de Participação das
Municípios, com o equivalente a ser
fixado.

Cláusula Sexta — O Município, bem
como outros órgãos públicos e prva-
dos que por subseqüentes talámos

mar no "Campus"

ao Projeto non-
financeiro e de

; e prestação de
ias atribuídos ao
lo quaisquer que

tabelas de preços

Rondon — Pro-
- Instalação e
mpus" Avançados
uintes, de acôrdo
das e a conta das

ordenar, executar
.s atividades relae
nsporte das equi-
ala Universidade
Campus" Avan-

mI
aaa'a



Diretoria Regional de
Pernambuco

Comissão.

de Processo Administrativo
EDITAL DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela"
Portaria n° 759, de 5 de outubro de
1971, tendo em vista a deliberação
contida na Ata de início dos traba-
lhos e levando em consideração não
ter sido possível, até o momento, dar
ciência ao Carteiro nivel 10-A, jos&
Alves dos Santos, matrícula 	
no 2.066.445, da lotação desta Dire-
toria Regional, de que contra ele foi
Instaurado Processo Administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do presente Edital, para
que o mesmo fique ciente da :nstaue
ração do Processo n° 8.879-71, ficanÀ
do, desde já, intimado a comparecer
perante a Comissão que se reúne no
3° andar do edifício sede da ECT, na
sala destinada às Comissões de Pro-
cesso, diàriamente de segunda a sex-
ta-feira, de 8 às 13 horas, para pres-
tar depoimento pessoal e acompa-
nhar, querendo, até o final, o proces-
eo em ane'eunento.

Recife, 29 de outubro de 1971.
Antonieta Maria da Silva Cajazeira;
Presidente da CPA.

Dias: 22, 23 e 24.11.71

e;
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MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA- INCRA.	 .

TOMADA DE PREÇOS
N., 02-71
EDITAL

O responsável pelo Subgrupo de
Material e Compras do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA, n forma da Le-
gislação em vigor, terna público, para
conhecimento dos interesados,. que às
10 horas do dia 10 (dez) de dezem-
bro de 1971, na sala do Subgrupo de
Material e Compras, localizada na
loja número 14 do Edifício Venâncio
III, em Brasília, receberá propostas
para serviços de conservação e lim-
peza das dependências ocupadas pelo
INCRA, no Edifício do B.N.D.E. -
14.°, 15.0 e 16.° andares e lojas nú-
meros 04, 14, 20, 28, 52 e 60 (andar
térreo), mais as de números 04, 14,
20, 28 52 e 60 . (1.° e 2.° subsolos), e
ainda a área terraço do Edifício Ve-
nâncio III.

As especificações estarão à disposi-
ção doe interessados no Subgrupo de
Material e Compras, no enderêço aci-
ma referido, a partir do dia 25 de
novembro de 1971.

Brasília, e de novembro de 1971.
- João Alberto Mariz, - Res. pelo
Subgrupo de Material e Compras do
INCRA/BR.

Dias - 22, 24 e 26.11.71

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVA-DOS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
No 1.936

O Delegado da ` SUSEP no Estado
da Guanabara, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em vista o
que consta do processo em referên-
eia (Denúncia de Lenilza Cardoso
de Lima - MO13 9.655-71),

prorrogado a juizo das partes couve-
nentes.	 •

E, por assim estarem de acordo, foi
lavrado o presente Termo em seis:
(6) vias de igual teor, que, depois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes e testemunhas
abaixo indicadas.

Brasília, 13 de outubro de 1971. -
Amadeu Cum Presidente cia Funda-
ção Universidade de Brasília. -
Sergio Mário Pasquali, Coordenador
Geral do Projeto Rondou. - Sebas-
tião Dante de Camargo Júnior, Su-
perintendente da Sudeco..- Noesio
Barros, Prefeito de Aragarças (GO).
- Ladislau Cristina Cártes, Prefeito
de Barra , do Garças (MT):

Testemunhas . Suzana Falcão Wan-
clerley. - • José de Maria Amorim
Monteiro.

Oficio n.o 42-71.

Intima a Brasil Líbano - Cia. de
Seguros Gerais, na pessoa de um seu
representante legal, a alegar o que
entender, no prazo de 15 (quinze)
dias, a bem de seus direitos, sob pena
de revelia, em face da denúncia
apresentada a esta Delegacia, o que
constitui infração do disposto no
item 6 da Resolução CNSP n°, 11-69,
sujeitando a infratora às cominaçâes
previstas no art. 1°, letra "t" do
Decreto n° 63:260-68.

Outrossim, informo que a Dele-
gacia da SUSEP na GB, funciona
à Av. Treze de Maio, 45 - Sala
1.104 onde, no horário das 12 horas
e 30 minutee às 16 horas e 30 minu-
tos, será dado "vistas" do processo
em tela.

DLGB, 9 de novembro de 1971. -
Hélio Carneiro e ' Castro, Delegado.

MINISTÉRIO
DO .1

INTERIOR
BANCO

.NACIONAL DA HABITAÇÃO
Coordenação Geral do Funda de
Garantia para Tempo de Serviço

O Coordenador Geral do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), tendo em NIWa o disposto no
Edital n9 05-71, baixa as seguintes
instruções:

O cálculo da parcela de juros e
correção monetária (JCM) a ser reco-
lhida pela emprêsa, relativa a depó-
sitos devidos até o mês de setembro
de 1971, referentes a empregados não
optantes, cujas correspondentes con-
tas individualizadas capitalizavam, no
39 (terceiro) trimestre civil de 1971,
juros à taxa de 4% (quatro por cento)
ao ano, deverá ser .feito da seguinte
maneira:

1) calcula-se a parcela de juros e
correção monetária (JCM) como se o
recolhimento fõsse efetuado no 3 9 tri-
mestre civil de 1971 (julho, agõsto,
setembro), utilizando-se para isto o
Edital n9 03-71;	 -/e 2) ao valor obtido na forma do
item anterior, soma-se o do depósito
a ser realizado;

3) multiplica-se o resultado da
soma referida no item anterior pelo
coeficiente constante da coluna I,
linha "julho, agi:isto, setembro", de
1971, do Edital correspondente ao tri-
mestre da efetivação do recolhimento;

4) somam-se os valõres encontrados
na forma dos itens 1 e 3.

Exemplo:
Realização, em dezembro de 1971,

de um depósito de Cr$ 100,00, que era
devido em janeiro de 1968, -relativo a
empregado não . optante, cuja conta
passou a fazer jus à taxa de 4% no
19 trimestre de 1969.

Cálculo dos JC11/1:
a) na linha "Jan/68, Fev, Mar",

coluna II, da tabela relativa a reco-
lhimento de JCM pela emprêsa, do
Edital n9 03-71, encontra-se o coefi-
ciente 1,201140. Multiplicando-o pelo
depósito, obtém-se: 100 x 1,201140 =
= 120,11;	 e

e) 120,11 -e- 100,00 ea 220,11;
c) no Edital n9 04-71, acha-se, con-

forme indicado no item 3, o coefici-
ente 0,072069, que deve ser multipli-
cado pela soma anterior: 220,11 x
x 0,072069 = 15,86;

il) somando-se os valõres encontra-
dos nas letras "a" e "c", acha-se o
valor dos JCM: .120,11 -1- 15,86 eee.
= 135,97.

O valor total do depósito 4- JCM a
ser recolhido será; 100,00 135,97 =
= Cr$ 235,97.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1971. - Edmo Lima de Marca.

MINISTÉRIO
DAS

C OMUNICAÇõES
EMPRÊSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOP

Diretoria Regional de São Paulo
CITAÇÃO POR EDITAL

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 607, de 31 de agoSto de
1971, do Sr. , Diretor Regional, tendo
em vista a deliberação contida no
Têrmo de Indieiação do Processo Ad-
ministrativo n9 20.728-69, e levando-
em conta não ter sido possível citar
pessoalmente o sertidor Mauro Cae-
tano Chiantia, Estafeta nível 7, ma-
tricula n9 1.060.594, lotado na 4e Se-
ção da Diretoria Regional de São
Paulo, cita-o por Edital, com o pra-
zo de quinze dias, a fim de que, de-
corrido dito prazo, -apresente, queren-
do, no prazo de 10 (dez) dias, razões
de defesa por ter ficado apurado que
abandonou seu cargo, tendo, ficado o
mesmo caracterizado, consoante o
§ 19, do artigo 207 do E.F.P.C.U.,
achando-se, portanto, incurso na pe-
nalidade prevista no inciso II do mes-
mo artigo, que deverá ressarcir a im-
portância de Cr$ 57,48 (cinquenta e
sete cruzeiros e quarenta e oito cen-
tavos) à Fazenda Nacional; ficando
ciente finalmente, de que a Comissão
se reúne na Sala 11, pavimento su-
perior do 39 andar, desta Diretoria
Regional, e que a vista dos autos
lhe será dada no local acima indicado
no horário das 8,00 às 13,00 horas.

São Paulo, 12 de novembro de 1971.
Lásaro José do Canto, Presidente.,
Dias: 22, 23 e 24-11-71.

erern a participar da iniciativa pode-
o designar representantes junto ao

"Campus" Avançado para avaliação
do cumprimento das obrigações as-
sumidas.

Cláusula Sétima - Os casos omis-
sos no presente convênio serão sub-
metidos ao Coordenador Geral do
Projeto Rondou que os levará à par-
te competente para a decisão final.

CláuSula Oitava - O presente con-
vênio poderá ser rescindido por co-
mum acerdo entre as partes ou. por
inadimplemento de qualquer das obri-
¡seções nêle previstas.

ClAusula. Nona - As alterações e
revisões dos objetivos e obrigações.
estabelecidos neste convênio deverão
ser formalizadas mediante lavratura
de Têrmos Aditivos.

Cláusula Décima - O presente
'convênio terá vigência de dois anos,
a contar desta data, podendo ser

E [TAIS E AVISOS

TRABALHADOR RURAL .

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA

DIVULGAÇÃO N.° 1.163

PREÇO: CR$ 1,00

A Venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1'

Agência I: Ministério da Fazenda

Atqpdemos a- pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

•	 Em Brasília

Na sede do D.I,.N.,
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INDICES
DA

LEGISLAÇÃO F1, ?, E ,AL
NMIÉTÇ.ICO

COM Indicação da data da putNifearno-

no - Diário Oficial - 'e do Volume da
**Coleção das Leis"

ALFARÉTICO-REMISSIVO

?ela ordem alfabética dos asstuitoS

LEGíSI...hÇÃO REVOGADA

Diplomas legaii ou seus dispositivos eXpres.•

samente alterados, revogados, derrogados,
declarados mios, caducos, sem. efeito ou
Insubsistentes ',ela legislação publicada no -
ano a que se afere o volume.

• 1967
DIVULGAÇÃO N. I 042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N .' Í. 152

PREÇO: Cr$ 20,00

VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigue4 Alves V

Agência!: Ministério da Paznda

Atende se a pedidos pelo Serviço de R einbõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN	

o
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• PitEçO114,STE EXEMPLAR --,Cr`,; 0,5-0


